Resolução Nº 

Fixa diretrizes curriculares para o Curso de Ciências Econômicas

Art. 1º. A definição do projeto pedagógico do Curso de Ciências Econômicas, incluindo o currículo e a fixação dos programas de cada unidade de estudo, assim como seu ensino, obedecerão aos seguintes princípios:

a - o curso deverá estar comprometido com o estudo da realidade brasileira, sem prejuízo de uma sólida formação teórica, histórica e instrumental;

b - o curso deverá caraterizar-se pelo pluralismo metodológico, em coerência com o caráter plural da Ciência Econômica, formada por correntes de pensamento e paradigmas diversos;

c - no ensino das várias unidades de estudo deverá ser enfatizada a importância fundamental das inter-relações ligando os fenômenos econômicos ao todo social em que se inserem;

d - dever-se-á transmitir ao estudante, ao longo do curso, o senso ético de responsabilidade social que norteará o exercício futuro de sua profissão.

Art. 2º. Além de submeter-se ao estabelecido no Art. 1º, o projeto pedagógico deverá proporcionar ao Economista uma sólida formação geral, compreendendo:

a - uma base cultural ampla, que possibilite o entendimento das questões econômicas no seu contexto histórico-social;

b - proporcione a capacidade de tomada de decisões e de resolução de problemas numa realidade diversificada e em constante transformação;

c - garanta a capacidade analítica, visão crítica e competência para adquirir novos conhecimentos;

d - habilite a  uma efetiva comunicação e expressão oral e escrita.

Art. 3º. O projeto pedagógico deverá, além do estabelecido nos artigos anteriores, proporcionar competências e habilidades para:

a - desenvolver raciocínios logicamente consistentes;

b - leitura e compreensão de textos econômicos;

c - capacidade dissertativa, inclusive para elaboração de monografias, pareceres e relatórios;

d - lidar com conceitos teóricos fundamentais da Ciência Econômica;

e - utilizar o instrumental econômico para analisar situações históricas concretas;

f - utilizar formulações matemáticas e estatísticas na análise dos fenômenos sócio-econômicos;

g - diferenciar correntes teóricas a partir de distintas políticas econômicas.

Art. 4º. O projeto pedagógico garantirá, além do perfil profissional comum, o desenvolvimento de competências e habilidades previstas em perfis específicos.

Parágrafo único – Os perfis específicos serão definidos pelas Instituições de Ensino Superior, de forma a atender as peculiaridades regionais e a vocação e interesse dos corpos docentes e discentes. 

Art. 5º. O curso de bacharelado em Ciências Econômicas será ministrado com o mínimo de 3.200 (três mil e duzentas) horas-aula, cuja integralização se fará num mínimo de quatro anos.

 Parágrafo único – Do total da carga horária do curso, 1600 horas-aula são destinadas as unidades de estudo correspondentes ao perfil comum do Economista, na forma do Art. 6º, e as outras 1.600 horas-aula, ou mais, serão destinadas pelas IES aos respectivos perfis específicos.

 Art. 6º. Para assegurar o perfil comum do Economista, o currículo deverá contemplar unidades de estudos relacionadas necessariamente com os conteúdos seguintes, não se constituindo este ordenamento em seqüência recomendada na estruturação do curso:

I – Formação Geral
01. Evolução das Idéias Sociais 

02. Introdução à Economia

03. Matemática. 

04. Introdução à Estatística Econômica. 

05. Instituições de Direito. 

06. Contabilidade e Análise de Balanço.

07. Metodologia Econômica.

II - Formação Teórico-Quantitativa 

08. Estatística Econômica e Introdução à Econometria. 

09. Contabilidade Social. 

10. Teoria Macroeconômica. 

11. Teoria Microeconômica. 

12. Economia Internacional. 

13. Economia do Setor Público. 

14. Economia Monetária. 

15. Desenvolvimento Sócio-Econômico. 

III - Formação Histórica
16. História do Pensamento Econômico. 

17. História Econômica Geral. 

18. Formação Econômica do Brasil. 

19. Economia Brasileira Contemporânea. 

IV - Trabalho de Curso 

20. Técnicas de Pesquisa em Economia. 

21. Monografia (atividade curricular)

§ 1º. As unidades de estudo enumeradas neste Artigo deverão obedecer às seguintes cargas horárias:

I – Formação Geral 



400 horas

II - Formação Teórico-Quantitativa 

600 horas

III - Formação Histórica



300 horas

IV - Trabalho de Curso 



300 horas

TOTAL




         1.600 horas

§ 2º. As unidades de estudo relativas a cada conteúdo estabelecido no caput terão carga horária mínima de 30 (trinta) horas-aula.

Art. 7º. Cada IES utilizará as 1.600 horas que lhe são destinadas pelo Par. Único do Art. 5º, ou mais, para composição do projeto pedagógico do seu curso de Ciências Econômicas.

§ 1º. Nessa composição, além de possíveis desdobramentos dos conteúdos relacionados no Art. 6º, a IES escolherá conteúdos adicionais, organizados ou não como especializações seqüenciais, relacionadas, entre outras, com as áreas de: Administração, Antropologia, Ciência Política, Demografia Econômica, Econometria, Economia Agrícola, Economia da Energia, Economia da Tecnologia, Economia de Recursos Naturais e do Meio Ambiente, Economia de Serviços, Economia do Tempo Livre, Economia do Trabalho, Economia dos Transportes, Economia e Ética, Economia Industrial, Economia Regional e Urbana, Elaboração e Análise de Projetos, Finanças e Mercado de Capitais, Metodologia da Análise Econômica, Política e Planejamento Econômico, Sociologia.

§ 2º. Do total de horas da escolha da IES, constarão unidades de estudo abertas à opção dos estudantes, de modo a propiciar flexibilidade na estrutura do curso e ênfase em variados temas ou conteúdos.

§ 3º. Unidades de estudo pertencentes a cursos seqüenciais e aos currículos de outros cursos de graduação ou pós-graduação, em Economia ou em outras áreas, devidamente reconhecidos ou credenciados, na mesma ou em outras IES, que tenham sido regular e formalmente cursadas (como “disciplinas eletivas” ou “disciplinas isoladas” ou em outras modalidades), com avaliação de aproveitamento em que o aluno tenha sido aprovado, poderão ser reconhecidas para efeito de integralização da carga horária mínima requerida, até o limite de 300 horas-aula, como parte do total de 1600 horas da escolha da IES.

§ 4º. Atividades de estágio, iniciação científica, monitoria, extensão, bem como outras atividades que integrem ao saber acadêmico a prática profissional ou conhecimentos e habilidades adquiridos dentro ou fora do ambiente escolar, poderão também ser reconhecidas para efeito de integralização da carga horária mínima requerida, até o limite de 300 horas-aula como parte do total de 1.600 horas da escolha da IES.

§ 5º. Os estágios curriculares serão obrigatoriamente supervisionados pela instituição de ensino mediante acompanhamento individualizado durante o período de realização da atividade e apresentação de relatórios técnicos que deverão destacar a procurada integração entre teoria e prática.

§ 6º. Para subsídio aos procedimentos de avaliação dos cursos, e outros efeitos, a IES manterá, sob forma eletrônica ou convencional, cópias dos relatórios, com resumos e fichas técnicas, por pelo menos 5 (cinco) anos.

Art. 8º. A Monografia consistirá de um trabalho de graduação, de preferência sobre temas da economia brasileira, a ser elaborado individualmente pelo estudante, sob a orientação de um professor, e submetido à aprovação de uma comissão de professores designada pelo colegiado competente.

§ 1º. Só poderão candidatar-se à elaboração da Monografia os alunos que já tiverem completado pelo menos 2.000 (duas mil) horas-aula do currículo pleno.

§ 2º. A carga horária da Monografia corresponderá ao período dedicado a atividades relacionadas à elaboração do trabalho de graduação, efetuadas sob a orientação do professor responsável.

§ 3º. A forma final que deve assumir a Monografia é a de um artigo aceitável eventualmente para publicação em revista especializada, respeitados os padrões técnicos dessas publicações.

§ 4º. A IES deverá manter, acessíveis para o público, cópias das Monografias, sob forma eletrônica ou convencional, assim como uma listagem de seus resumos e fichas técnicas, por pelo menos 10 (dez) anos.  

Art. 9º. Na execução da presente norma será utilizado como texto-base o Parecer CFE Nº 375/84, anexo a esta Resolução, no que com esta não colidir.

Art. 10. As presentes diretrizes curriculares entram em vigor no ano letivo posterior à sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Em todas as discussões realizadas em Encontros e Congressos de economistas profissionais e acadêmicos (ANGE, ANPEC, COFECON e CORECONS, SEP), assim como nas contribuições das IES recolhidas pela SESu/MEC, em resposta ao Edital 04/97, observou-se que qualquer proposta de mudança das diretrizes curriculares que informam a Resolução CFE Nº 11/84, e mais ainda de seus fundamentos, estabelecidos no Parecer CFE Nº 375/84, não encontra respaldo significativo na comunidade. Ao contrário, as manifestações colhidas são sempre no sentido de manter a estrutura curricular vigente
.

Felizmente, a lei apenas faculta, e não obriga, a mudança da organização curricular em seus aspectos substantivos. A excelência e a atualidade do trabalho da Comissão Especial de Revisão do Currículo Mínimo de Ciências Econômicas, organizada pela SESu/MEC, que trabalhou cerca de três anos, até meados de 1984, trazem então segurança à atual proposta, a qual se limita basicamente a ajustes de parâmetros e de linguagem, em consonância com o Parecer Nº 776/97 da CES/CNE e o Edital Nº 4/97 da SESu/MEC. 

A concepção resguardada

Seguindo assim as regras da LDB (Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996), regulamentada pela CES/CNE e SESu/MEC nos instrumentos referidos, esta proposta pode ser vista como uma adequação  da Resolução  CFE Nº 11/84, mantida sua essência  e reiterada sua fundamentação constante deste Parecer CFE Nº 375/84, destacamos, por pertinentes e atuais, alguns tópicos, cuja leitura deve considerar, entretanto, as alterações de terminologia e outras verificadas nos quase 16 anos transcorridos: 

3. Formação do Economista: Ciência e Consciência


O novo ensino da Economia não poderá, portanto, murchar até o ponto de preocupar-se em formar apenas “técnicos” em Economia, profissionais capazes de utilizar as categorias do pensamento econômico e os instrumentos da política econômica (ao nível da empresa e do projeto “micro” ou do grupo social “macro”), mas por outro lado totalmente esterilizados no que diz respeito ao correto entendimento da interação de forças, suas inspirações e origens, seus benefícios e perversões. O Economista para os dias de hoje não pode ser apenas um refinado matemático formulador ou operador de modelos econométricos, mas deve ser, sobretudo, um competente cientista social – que, por vezes, é certo, precisa lançar mão de instrumentos matemáticos sofisticados, conquanto que deles não se torne servo inconsciente. Deve, pois crescentemente, ao menos para certos fins, saber aproximar-se do ferramental que a computação põe ao seu alcance, sem transferir-lhe a responsabilidade pela avaliação qualitativa de fatores e situações não quantificáveis, ou precariamente quantificáveis, imponderáveis, imprevisíveis, intangíveis porque situados num plano que não é estritamente econômico. O desafio é, por conseguinte, sensivelmente, mais complexo do que há duas décadas, e a resposta há de ser suficientemente segura e esclarecida para não cair em nenhuma das tentações: as extremas, de uma “ciência” meramente discursiva, desarticulada, inconsciente, ou de uma outra “ciência” que já não diz respeito ao homem real, porque reduzida a abstrações numéricas dispostas em elegantes fórmulas matemáticas e em modelos computadorizáveis. Não pode ser, também, um terceiro tipo de “ciência” não caracterizada, que procura encontrar um forçado equilíbrio ou ecletismo artificial.

Obviamente, não poderíamos em Parecer como este propor-nos à tarefa impossível de oferecer as respostas que Economistas e outros Cientistas Sociais, Políticos, Administradores, Líderes Sociais, em geral, há décadas vêm buscando. Mas deve ser feito um esforço consciente e humilde (porque claramente situado) de algumas rotas para possibilitar ao futuro Economista, não apenas a Ciência possível, mas também, e até diríamos, sobretudo, a Consciência imprescindível. A nova estrutura curricular deve refletir as angústias e incertezas do momento, abrindo, no entanto, algumas trilhas a serem perlustradas para as novas construções do conhecimento e da sua aplicação concreta em função dos objetivos que extrapolam, muitas vezes, ao campo doméstico da própria Economia. Esta, a grande moldura que deve proporcionar a configuração geral do novo currículo mínimo: por um lado a compreensão, a informação e a desejável formação plural, no sentido de que não há uma Ciência Econômica única, mas hipóteses diversificadas, diferentes e conflitantes; por um lado, o entendimento fundamental de que essa diversidade e suas conseqüências radicam nos postulados básicos, nas concepções ou premissas que, por serem de natureza extra-econômica, situam-se no campo mais vasto da Ética. Está implícita nessa visão uma outra, responsável pela revisão já apontada da Economia como Economia Política, base para aplicação do conhecimento à realidade, ou seja, da Política Econômica – eis que os objetivos e o alcance principais desta não são os imediatos ou de curto prazo, geralmente quantificáveis e, por natureza, econômicos, mas os outros, de médio e longo prazo, nem sempre quantificáveis, extra-econômicos. O difícil enlace do social com o econômico origina-se dessa falha, qual seja a de que a pressão dos acontecimentos (mormente em conjunturas difíceis como a atual), aliada à formação antes “técnica” do que ética do profissional, não lhe permite enxergar para além do horizonte dos investimentos materiais e dos efeitos igualmente materiais que impõem os sofrimentos e sacrifícios de gerações, de vastas camadas populacionais, de segmentos inteiros da sociedade. A consciência técnica é amortecida pela presunção de que, no longo prazo, todos os sacrifícios serão compensados, a fartura será alcançada e, seja pela ação “cega” dos mecanismos econômicos, seja como resultado inevitável das transformações estruturais, as capacidades gerais servirão corretamente às necessidades de todos e de cada um – e a justiça se fará.

Parece mais realista supor, ao menos como fruto da experiência multissecular, que o voluntarismo não é suficiente para quebrar a cadeia das privações e das injustiças – mas que, igualmente, o automatismo do laissez faire e do determinismo histórico são enganados, repetidamente, pelos acontecimentos. Um bom economista precisa ser, sim, um responsável técnico, artífice ou fazedor de coisas (não cabe, aqui, discutir até que ponto a Economia é mais Arte do que Ciência). Mas deve ser, também, um inquieto pensador, ou pelo menos um técnico que pensa, e por isso tem a consciência inquieta, insatisfeita, permanentemente questionadora da validade de suas pesquisas, de suas análises, de suas postulações, de suas formulações, propostas, planos, programas, projetos e dos resultados consequentes. O que somente será alcançado se, a par de uma boa formação técnico-científica, no campo próprio da Economia, lhe for inoculado o vírus do senso ético em função de uma postura política – porque voltada para a polis, a coletividade, a comunidade, o locus onde vivem e convivem os homens de carne e osso e espírito a que a Economia deve servir sem deles servir-se. A Economia, enfim, nesta percepção, existe para o Homem, não o Homem para a Economia. Se ele é o principal fator de produção, não é apenas isso, nem principalmente isso – a dignificação do trabalho humano não esconde o fato de que, de certo modo, é ele uma “fatalidade”, porque não esgota a sua vocação. É um meio ou método, um instrumento para algo ontologicamente diferente, que se situa para além e para cima do plano meramente material que é o reino da Economia.

4. Princípios Básicos


As considerações expendidas inspiram, portanto, a elaboração do projeto de Resolução que contém a proposta do novo Currículo Mínimo de Ciências Econômicas. É certo que, durante a discussão da Comissão Especial que, ao longo de três anos, se debruçou sobre o assunto, nem sempre os debates se travaram com essa explicitação. As explicitações ficam, pois, por conta do Relator que este subscreve. Mas não lhe parece fugir à realidade do acontecido elaborar idéias que, notoriamente, permeavam e inspiravam as proposições e discussões. Sendo a Comissão constituída de oficiais do mesmo ofício, tais coisas, por fundamentais, eram antes subentendidas do que expressadas.

A Resolução anexada inspira-se, de qualquer modo, em alguns princípios básicos (art. 7º), que refletem as posições acima detalhadas. São eles, em resumo:

a - O princípio de que o curso deve estar voltado para, comprometido com o estudo da  realidade brasileira. Não deseja formar um Economista para economias altamente industrializadas (ou, até, pós-industriais) – se bem já tenha sido esse nível alcançado por algumas regiões nacionais. Mas atingiram-no dentro de um contexto profundamente desigual, diversificado, complexo, com suas inevitáveis relações múltiplas que não podem ser ignoradas. De qualquer modo, esse comprometimento com a realidade social, política e econômica que compõe a identidade brasileira, supõe sólida formação teórica, histórica (brasileira e mundial) e metodológica.

b - O princípio de que a estrutura curricular não deve instrumentalizar uma única corrente de pensamento (ou ideologia) em Economia. É necessário, ao nível da graduação, preservar o caráter plural, de forma a proporcionar ao aluno, durante o período de sua formação, a informação e a crítica das várias propostas de interpretação da realidade enquanto objeto da pesquisa científica e enquanto objeto da ação ou práxis técnica e política. Os paradigmas científicos das várias correntes principais do pensamento econômico devem ser postos ao alcance do estudante, para que, ao menos, se familiarize com os fundamentos das diferentes visões de mundo e das diferentes utopias (implícitas ou explícitas) que se antepõem. O curso, em suma, não deve ser colocado a serviço de uma escola de pensamento exclusiva, como se ela fosse a palavra final da ciência – que não existe. Cada escola de pensamento deve, honestamente, ser apresentada ao estudante como um caminho que se pode percorrer, junto com os resultados parciais colhidos, suas limitações ou incoerências e a identificação do muito que há ainda a percorrer, ou refazer, na busca incessante do saber no campo da economia – como parte , ou província, do campo mais geral das Ciências do Homem e da Sociedade.

c - O princípio, portanto, da reinserção da Economia Política no intrincado do estudo da vida humana como ela é e suas transformações históricas e atuais. Não é demais insistir neste ponto, principalmente na fase histórica da evolução nacional brasileira que atravessamos. Ao Economista se tem pedido a solução para todos os problemas brasileiros, dele se espera a salvação nacional coletiva e individualmente considerada. É mister reconhecer que alguns assumiram, imprudente e arrogantemente, a postura que lhes era pedida – e falharam, porque não são deuses nem Super-Homens, e porque a Ciência Econômica encontra-se num momento crucial de revisão, mais do que isso, de confusão confessada pelas melhores cabeças. Ela não proporciona fórmulas mágicas que, aplicadas, agiriam automaticamente, tantos e tão variados, e conflitantes, e contraditórios, e imprevisíveis, são os fatores internos e externos (do ponto de vista espacial e do ponto de vista da natureza das coisas), que sobre ela incidem. O currículo de Economia, bem concebido e melhor aplicado, não pode fugir à contingência de expor esse variegado caleidoscópio, sem pretender impor a apalavra final que nem foi nem será pronunciada, seja por milagres da Matemática, seja por artes da História.

d - E, ainda, e finalmente, o princípio maior que a tudo informa, que tudo explica, e sem o qual nada ganha sentido, que é o senso ético norteador da responsabilidade social de que o profissional deve investir-se e revestir-se. Nada impede que estabelecimentos de ensino introduzam, no currículo pleno, disciplinas tais como Deontologia ou Ética Profissional. Aos autores da proposta pareceu aconselhável, porém, que essa preocupação permeasse toda a estrutura curricular em causa, até porque Éticas distintas orientam posturas distintas, como ressaltará do contato com as grandes escolas do pensamento econômico e social e com os grandes eventos da história econômica. Há de ser feito um esforço para que estes aspectos sejam trazidos à luz, sem disfarce, em numerosas disciplinas, em debates especiais, em depoimentos, conferências e outras iniciativas voltadas para o mesmo fim. Admite-se válido, não obstante, destacar em disciplina própria (Economia e Ética) reflexão concentrada.

5. Concepção Geral

A estrutura básica do curso, tal como constante do currículo mínimo proposto, reflete os fundamentos do presente Parecer e os princípios básicos em que a Comissão Especial hauriu a sua inspiração. Nessa perspectiva deve ser entendida uma matéria inovadora, que abre o elenco do rol indicado: Introdução às Ciências Sociais. O que dela se espera é a transmissão de uma imagem da evolução das idéias sociais (não as de Economia, stricto sensu), especialmente nos dois a quatro últimos séculos. Nesse período se formou a moderna Ciência Econômica – como se formaram ou afirmaram outras disciplinas afins. A idéia é que a matéria seja proporcionada, essencialmente, mediante a seleção de textos dos “clássicos”, naturalmente comentados e discutidos, de modo a despertar no aluno o gosto pela leitura dos autores indispensáveis, a par da percepção, desde o início, de que o mundo das Ciências do Homem não brota nem se esgota com a Economia. Para ser bem ministrada esta matéria, pressupõe-se a capacidade de transmitir um fundo histórico de amplo espectro, com as linhas de cristalização teórica respectivas.

Outras Introduções ou disciplinas propedêuticas compõem o Núcleo Comum das chamadas Matérias de Formação Geral: a própria Economia, Matemática, Estatística, Direito e Contabilidade. Algumas indicações básicas são recomendáveis. A Introdução à Economia, por suposto, deve ancorar-se no seio mais amplo da Introdução às Ciências Sociais, a fim de colocar desde logo as definições do raciocínio econômico, preparando o aluno para dominar o jargão próprio e as categorias básicas da Análise Econômica (embora muitos termos, conceitos e instrumentos somente lhe possam ser adequadamente transmitidos em outras matérias). Mais do que isso, pretende-se oferecer nesta disciplina, com possível e desejável complementação em Macroeconomia, aquelas postulações cardeais caracterizadoras da Teoria Econômica enquanto Economia Política. Almeja-se, portanto, que esta matéria não se apresente como um ente assexuado, neutro, asséptico – mas como algo que, abeberando-se da mesma inspiração da primeira matéria, e com apoio no raciocínio desenvolvido neste Parecer, imprima desde logo, na mente do aluno, a compreensão definitiva de que os fenômenos econômicos somente são entendíveis na sua dimensão política – isto é, enquanto produto de modos e relações de produção que variam geográfica e historicamente, sob muitas influências, estabelecendo iterativamente uma teia de causa e efeito que não é totalmente explicada pela Economia. Mas, ao mesmo tempo, uma Economia que está voltada para solução dos desafios sociais, para a construção da polis – uma atividade que, inspirada em posturas éticas bem definidas, tem um caráter cívico, civil, civilizador, porque o seu único e inarredável ambiente é a civitas.

Matemática, Estatística, Direito e Contabilidade são instrumentais. Naturalmente não se pretende que à matéria Matemática corresponda apenas uma disciplina Matemática – com 60 horas, como prevê a Resolução. Os desdobramentos por esta induzidos em disposição própria, permitem à instituição de ensino dar-lhe a dimensão adequada ao maior ou menor teor de métodos quantitativos de que o currículo pleno vai se revestir. O projeto prevê parâmetros máximos ou mínimos, dentro dos quais deverá se comportar esse flexível exercício de edificação do currículo pleno. Sobre eles voltaremos adiante. O importante é entender essas disciplinas como provedoras de conhecimentos úteis para numerosas outras matérias de formação profissional. Assim, por exemplo, a Matemática, como a Estatística (Geral ou Propedêutica) e o Direito, não devem ser vistos como fins em si, como conhecimento terminal, mas como ferramenta para o bom e rápido aproveitamento do ensino de outras matérias. Tratando-se de um curso de Economia, imagina-se que, de alguma forma, a Matemática e a Estatística possibilitem, adiante, um bom curso em Estatística Econômica (e elementos de Econometria), em Contabilidade Social, em Macro e Micro e assim por diante. Os elementos de Direito ensinados devem facilitar a compreensão das instituições econômicas envolvidas em Economia Internacional, Economia no Setor Público, Desenvolvimento Sócio Econômico, Economia Brasileira Contemporânea, entre outras. Em Contabilidade pretende-se instruir o aluno para usar ou ler, principalmente, balanços e outros instrumentais úteis em Teoria Microeconômica, Economia do Setor Público etc. Obviamente, estas explicações são parciais, incompletas, e podem ser acrescidas facilmente (não invocamos, por exemplo, as matérias arroladas para escolha das instituições ao final da estrutura curricular proposta).

As Matérias de Formação Geral devem, ainda, ser completadas com uma ou mais escolhas entre quatro opções listadas: Sociologia, Ciência Política, Antropologia e Economia e Ética. O propósito é proporcionar à instituição, consoante  sua vocação e possibilidades reais, oportunidade de enriquecer o currículo mínimo por meio de ênfase ou aprofundamento em disciplina estreitamente afim à Economia. É evidente que esta escolha deverá refletir as reais condições da instituição (v.g., as Universidades terão, normalmente, maior grau de capacitação para viabilizar corretamente esta dimensão adicional do currículo), assim como as especificidades do meio concreto em que a própria instituição se insere. Um meio sócio-cultural com determinadas características sugerirá uma preferência pela Ciência Política, outro, pela Antropologia etc..

7. Estrutura

As Matérias de Formação Profissional são divididas, no projeto que introduzimos, em Núcleo Comum (obrigatórias), subdividido em três partes: Formação Teórico-Quantitativa, Formação Histórica e Trabalho de Curso, e mais um conjunto de Matérias de Escolha. Convém destacar:

a - As matérias para formação teórico-quantitativa constituem o cerne do curso, enquanto preparador do que se imagina deve ser um bom profissional. Não há, aqui, inovações particularmente dignas de nota em relação ao que vem sendo ensinado, quer comparado com o currículo mínimo ainda em vigor, quer, especialmente, levando em consideração os currículos plenos das melhores escolas ou cursos de Economia. Esta é a parte do currículo que, grosseiramente, poderíamos definir como estando orientada para a formação do Economista enquanto “técnico”. A consciência social ter-lhe-á sido transmitida, preponderantemente, nas matérias de formação geral já apresentadas, bem como nas de formação histórica que surgem a seguir. Mas é evidente que, mesmo neste subconjunto das matérias “técnicas”, as suas ementas e programas podem e devem abordar questões práticas que haurem a mesma inspiração e propõem idêntica preocupação. Tudo vai depender, a esta altura, da vigilância dos colegiados competentes de cada instituição e dos professores de cada matéria. Os conteúdos destas beneficiam-se, no presente, da experiência acumulada durante a vigência do atual currículo mínimo e, até, já nas fases anteriores. Assim, por um lado, seria supérfluo indicar parâmetros qualitativos, mediante a emissão de ementas ou súmulas, dispensáveis em razão do consenso básico a respeito. Por outro lado, contudo, dado o dinamismo da reflexão científica, do desenvolvimento das técnicas operacionais e das formulações de política econômica, esse enquadramento basilar resultaria, a prazo bastante curto, insuficiente, ou ultrapassado parcial ou totalmente em relação às novas contribuições e desdobramentos de seu objeto. Mesmo em relação às matérias pela primeira vez incorporadas ao Currículo Mínimo, como Economia do Setor Público e Desenvolvimento Sócio-Econômico, tal risco não apenas é evidente, como apresenta-se particularmente elevado. Melhor é deixar aos cuidados dos responsáveis o zelo em permanentemente aperfeiçoarem os conteúdos à medida que as próprias realidades e a meditação a respeito dessas matérias forem evoluindo.

b - A formação histórica, tal como proposta, engloba as duas vertentes: a história do pensamento assim como a história dos fatos econômicos. Uns e outros são intimamente interligados: doutrinas constroem-se quase sempre, declaradamente ou não, em função de determinadas situações e sua transformação, vistas à luz do interesse de indivíduos, grupos, classes, povos e outros protagonistas da própria História. As idéias, a seu turno, reagem sobre os acontecimentos, as políticas, os movimentos sociais, as atitudes e os comportamentos desses mesmos protagonistas. Abstraindo da discussão inconclusa a respeito do grau de determinação da base econômica sobre as demais manifestações da vida coletiva, sua organização e funcionamento e sobre as próprias visões ou corpo de idéias (ideologia) interpretativas do mundo e inspiradoras da ação sobre ele, é certo que existe uma relação, embora não apenas num sentido. Parece aconselhável pretender que pensamento e atuação, idéias e fatos sejam estudados concomitantemente se bem que em matérias distintas. E, dentro da inspiração exposta, de que o curso deva comprometer-se essencialmente com a realidade brasileira, o conjunto em causa destaca a Formação Econômica do Brasil e a Economia Brasileira Contemporânea. Este é um desdobramento de matéria existente no currículo vigente (com ênfase nova na atualidade do país), bem como das duas outras matérias. A todas se aplica a observação da alínea precedente a propósito dos conteúdos e da inconveniência de tentar aprisioná-los em súmulas.

c - O último subconjunto, sob o título de Trabalho de Curso, contém uma inovação de grande alcance. Incorporando experiência vitoriosa em alguns estabelecimentos de ensino de Economia, e em outros cursos, pretende-se que a graduação em Economia seja encerrada com um trabalho final, sob a forma de Monografia. Para habilitar o aluno a prepará-la, introduz-se também, uma matéria de Técnicas de Pesquisa em Economia. O conhecimento substantivo terá sido adquirido ao longo do curso, especialmente na parte de formação profissional. As técnicas de pesquisa em Economia (incluindo pesquisa de fontes secundárias, bem como pesquisa primária ou de campo, elaboração e apresentação de relatórios etc.) deverão ser-lhe proporcionadas nesta oportunidade. Por motivos compreensíveis, o aluno somente deve ser considerado em condições de encetar a elaboração de Monografia depois de ter sido aprovado, ao menos, em dois terços da carga horária de seu curso (inclusive a disciplina instrumental de Técnicas). A Monografia supõe acompanhamento por Professor, escolhido segundo a natureza do tema e a qualificação docente. Somente poderá ser elaborada e apresentada sob a forma de trabalho individual. Deve absorver carga horária consentânea com seus objetivos, do ponto de vista do tempo indispensável para a escolha do tema e elaboração do roteiro básico, a pesquisa das informações compatíveis, a elaboração e discussão do texto.

A proposta cinge-se, portanto, à Monografia obrigatória – que, pela sua natureza, não constitui uma matéria como as demais, e sim uma atividade curricular comparável ao Estágio Supervisionado exigido por outros currículos mínimos. Neste particular, nada impede que as instituições associem a elaboração daquela à realização deste, ao abrigo das normas gerais em vigor (Lei 6.494, de 7/12/77 e Decreto 87.497, de 18/8/82). O Estágio não pode, contudo, ser usado como um substituto para a Monografia, mas como um meio e instrumento auxiliar, onde seja possível reunir condições adequadas para a sua supervisão efetiva. Naturalmente, essas condições somente se apresentam assim em meios desenvolvidos, e a sua adoção implicará a exigência de uma estrutura de acompanhamento e controle mais complexa. A Monografia continuará sendo atividade de natureza acadêmica, que supõe o destaque parcial de tempo de trabalho dos professores designados para sua orientação. É desejável que haja um número reduzido de monografias sob orientação de cada docente. Por outro lado, em respeito aos Princípios Básicos enunciados, imagina-se que a Monografia aborde temas concretos, de preferência, algum aspecto da economia nacional. Não são desejáveis trabalhos de natureza teórica, mais compatíveis com a pós-graduação. A forma final que deve assumir é a de um artigo aceitável eventualmente para publicação em revista especializada, respeitados os padrões técnicos dessas publicações. Daí que Técnicas de Pesquisa em Economia, mais a orientação, devam convergir no sentido de habilitar o aluno a expor corretamente suas idéias, devidamente fundamentadas. A orientação deve constituir-se trabalho permanente, durante a elaboração da Monografia.

d - O subconjunto final, de Matérias de Escolha, é amplo: contém quinze indicações, para a escolha de três matérias, ou mais, pela instituição. O rol, como facilmente se depreende da leitura dos títulos, incorpora algumas disciplinas ou especializações recentemente desenvolvidas, em campos incipientes ou pouco estruturados ao tempo da aprovação do atual currículo mínimo. O amadurecimento de alguns setores da Economia justifica o destaque de campos de estudo de natureza agrícola, industrial, regional e urbana, do trabalho, de demografia, de recursos naturais, dos transportes, da energia, da tecnologia, bem como o aprofundamento de técnicas de política e planejamento ou de elaboração e análise de projetos. Na mesma listagem se inclui matéria de natureza totalmente distinta, qual seja Metodologia da Análise Econômica. Os balizamentos para definição dos conteúdos de todas as outras matérias deste grupo, mutatis mutandis, inspiram-se nas mesmas razões que expusemos anteriormente, com a circunstância adicional de que, sendo áreas em construção, extremamente dinâmicas, a tentativa de aprisionar a sua substância em ementas agravaria o perigo de esclerose. Quanto à Metodologia referida (que não pode ser confundida com a de Técnicas de Pesquisa em Economia), é algo que, levado às últimas consequências, pode desembocar numa bem-vinda Filosofia Econômica: sob o rótulo proposto, atém-se a questões de abordagem dos problemas de natureza econômica, invadindo terrenos de teoria do conhecimento e da epistemologia, a discussão da confiabilidade ou da falsificação dos conhecimentos adquiridos, os pressupostos para sua crítica e superação. Esses, entre outros, alguns dos tópicos que caberiam nesta matéria. A escolha, dentre as integrantes do rol em apreciação, refletirá, com bom senso, as peculiaridades institucionais, regionais, históricas e sócio-culturais do próprio estabelecimento de ensino e do meio geoeducacional em que se insere, do qual sofre as influências e sobre o qual, mais diretamente, pretende influenciar pela via da formação de quadros qualificados, nela incluída a formação de Economistas.

Alguns esclarecimentos complementares são, não obstante, úteis em relação a matérias propostas, objetivando a operacionalização final do currículo. Destacamos os seguintes aspectos, por sua significação. Nas matérias nº 13 e 14, Teoria Macroeconômica e Teoria Microeconômica, mantiveram-se os rótulos tradicionais, por serem já consagrados e terem ampla utilização. Não obstante, os programas das disciplinas correspondentes não devem, necessariamente, se moldar pelo conteúdo dos  livros-texto tradicionais dessas matérias. Ao contrário, deve-se levar em conta, aqui, a recomendação de uma abordagem, não só pluralista, como voltada precipuamente para o entendimento da realidade brasileira. Dentro desse espírito, pretende-se que tanto a Teoria Macroeconômica como a Teoria Microeconômica contemplem abordagens diversas ao invés de se cingirem a um enfoque único. Assim, Teoria Macroeconômica, por exemplo, não se limitará a um ensinamento das teorias clássica e keynesiana, para incluir também as linhas alternativas de cunho histórico-estrutural. No caso de Teoria Microeconômica, por outro lado, às abordagens da economia tradicional se adicionariam visões alternativas com relação à questão do valor e ao estudo de estruturas de mercado. É para alcançar esses objetivos  que o artigo 4º, alínea “d” da Resolução estabelece o desdobramento das duas matérias.

É de notar-se também, que Estatística Econômica e Introdução à Econometria deve, sempre que possível, ser objeto de desdobramento. Por outro lado, o desdobramento pressupõe que o aprofundamento da Introdução à Econometria (e Econometria, matéria de escolha), terá como apoio o oferecimento de Processamento de Dados (também matéria de escolha) de tal forma que o aluno possa se utilizar do farto manancial de ampliação dos métodos quantitativos pelo uso das facilidades que o computador proporciona.

Economia do Setor Público (que surge, pela primeira vez, num currículo mínimo de Ciências Econômicas), não deve constituir-se mero substitutivo de matérias anteriores voltadas para a chamada Ciências das Finanças ou Finanças Públicas. Seu objetivo é o de proporcionar ao estudante uma visão integrada da ação do Estado na atividade econômica e desta naquele. A oportunidade de uma tal matéria é notória, num país com as características de organização, do porte e da complexidade do Brasil, em que o setor público é responsável pela parte principal dos investimentos. Por isso, é também desejável o desdobramento da matéria em, pelo menos, duas disciplinas.

Em Economia Monetária espera-se que, além dos aspectos teóricos do fenômeno monetário, se proceda a uma apresentação crítica dos mecanismos institucionais correspondentes, de modo particular o sistema monetário e financeiro brasileiro.

No subconjunto das Histórias pretende-se que a História Econômica Geral abranja, não apenas a origem e evolução das economias capitalistas, mas igualmente as das economias centralmente planificadas. De certo modo, será o retorno a um estudo comparado dos sistemas econômicos (previsto em currículo anterior), analisando o capitalismo e o socialismo reais (não as teorias, doutrinas ou ideologias correspondentes), a partir de suas formações e feições históricas concretas. Nesse subgrupo é de destacar o desdobramento que a proposta contém, da parte relativa ao Brasil. Até agora tratava-se de uma só matéria, abrangendo a evolução geral da Economia e a evolução especificamente brasileira. Agora, pretende-se que esta se detalhe em duas matérias, uma de natureza propriamente histórica, de forma a conduzir o aluno no acompanhamento dos fatos que marcam a nossa evolução, objetivamente, no campo econômico, até chegar aos nossos dias (Formação Econômica do Brasil), e outra, apoiando-se nesta e extraindo dela os elementos de compreensão indispensáveis, expondo os resultados colhidos tal como eles se apresentam atualmente – vale dizer, no momento em que a matéria está sendo oferecida, agora, daqui a cinco, dez ou mais anos (Economia Brasileira Contemporânea).

Por fim, note-se a incorporação como disciplina obrigatória de currículo mínimo, de Desenvolvimento Sócio-Econômico, hoje presente em numerosos currículos plenos. A sua atualidade é evidente para cursos de Ciências Econômicas em país com as características do Brasil. Como já referido, a própria terminologia – desenvolvimento e subdesenvolvimento – é posterior à 2ª Guerra Mundial, e as tentativas de interpretar essas realidades e construir uma possível teoria (ou teorias) do desenvolvimento, suas aproximações e diferenças para com o crescimento, encontram-se ainda em andamento. A feição compósita da realidade brasileira, simultaneamente desenvolvida e subdesenvolvida, impõe a atenção sobre essas situações, suas causas internas e externas, as políticas para enfrentá-las e os resultados colhidos.

A Resolução proposta

Os princípios adotados pelo referido Parecer, e expressos especialmente no Art. 7º da Resolução 11/84, são mais bem enfatizados ao serem trazidos para o Art. 1º da minuta de Resolução. O Art. 2º e 3º tratam da complementação do perfil do egresso, suas competências e habilidades. O art. 4º oferece as definições básicas para o projeto pedagógico do Curso; 

O Art. 5º reafirma, com base na experiência colhida durante a vigência da atual norma, a duração mínima do curso em (4) quatro anos, eliminando a exigência de mais um ano para os cursos predominantemente noturnos. Atende-se assim à questão que de fato gerou polêmica maior durante o tempo em que estas diretrizes estiveram em debate. 

Por outro lado, a experiência da norma em vigor evidencia, conforme levantamento procedido pelo INEP, que os cursos de Ciências Econômicas vêem sendo integralizados com uma carga horária que varia entre 2.700 e 3.660 horas-aula. Note-se que a média da carga horária total das Universidades Federais é de 2.900 horas-aula, não sendo nelas computadas as atividades extracurriculares, cuja inclusão, com carga horária de até 300 horas, é proposta na nova Resolução.

Nesse ínterim entrou em vigor a nova LDB, que obriga a um mínimo de 200 dias de aulas no ano letivo. Considerando-se uma média de 4 (quatro) horas-aula por dia, tem-se uma duração mínima do curso de 3.200 (três mil e duzentas) horas, que permite confirmar a sua realização em 4 anos letivos com 800 horas-aula cada. Absorve-se então integralmente a carga horária de 1.560 horas dedicadas aos conteúdos básicos e profissionais essenciais, contida na Resolução CFE Nº 11/84, convertidas nas unidades de estudos que compõem o perfil comum que emana do Parecer Nº 776/97 da CES/CNE e do Edital Nº 4/97 da SESu/MEC.

O Art. 6º, a seu turno, atendida a determinação da LDB de no máximo 50% de conteúdos obrigatórios, eleva esta carga para 1.600 horas com a desejada incorporação de Metodologia Econômica entre os Conteúdos Básicos, e traz as necessárias alterações formais. Observe-se que na busca de proporcionar maior flexibilidade ao projeto pedagógico, eliminam-se inúmeras restrições horárias antes impostas sobre a grade curricular.

A incorporação de Metodologia Econômica concretiza aspiração maior explicitamente antecipada no Parecer CFE Nº 375/84. Trata-se naturalmente de aplicada filosofia da ciência. O conteúdo está no próprio entendimento de como se conjugam os princípios do Art. 1º com as teorias puras e aplicadas do currículo, e de como estas se entrelaçam e informam a introdução à arte da Economia. 

A denominação Evolução das Idéias Sociais expressa melhor o espírito da matéria  Introdução às Ciências Sociais, conforme o Parecer CFE Nº 375/84. Alguns acréscimos aparecem na listagem indicativa de unidades de ensino ou módulos de escolha, os quais devem buscar a variedade nos tipos de formação e habilitação, para atendimento de demandas, vocações e peculiaridades regionais, como estabelecem o Parecer Nº 776/97 da CES/CNE e o Edital Nº 4/97 da SESu/MEC.

Chama-se a atenção para o fato de que esta listagem não incorpora, ao conjunto das obrigatórias, a totalidade das unidades de estudo que a podem compor. Apenas auxilia na escolha que cada IES deve fazer, em número reduzido, para composição de seu currículo, permitindo a adoção de diferentes ênfases em busca de identidade própria do curso, bem como da resposta às transformações e exigências do mundo real, onde o profissional exercerá sua atividade.

Finanças e Mercado de Capitais, ou a mais abrangente Economia de Serviços,  tornaram-se opções, não apenas em novas unidades de estudo, mas abertas a um  início de especialização profissional, como já acontece com a tradicional Economia Agrícola ou Rural.

A introdução à arte da Economia, mediante Estágios supervisionados, e o reconhecimento de créditos por diferentes práticas, como explícito no Parecer Nº 776/97 da CES/CNE, fica reservada à larga margem de arbítrio estabelecida para as IES, em atenção à natureza específica, regional ou local de tais atividades. 

Resguarda-se no Art. 7º a Monografia como atividade curricular individual, obrigatória, constituindo-se real “conteúdo profissional essencial” (Edital Nº 4/97 da SESu/MEC), que não colide, ao contrário, vai ao encontro do Parecer CFE Nº 375/84 e da Resolução CFE Nº 11/84.

Na prática, a Monografia tem sido quase unanimemente ressaltada pela categoria como uma grande inovação do currículo vigente. Na verdade, no entendimento altamente consensual de professores e profissionais de economia, a Monografia “é considerada como um elemento motivador e agregador de qualidade para o curso”
.

Não se atribuem cargas horárias específicas para cada unidade de estudo envolvida, ficando a critério das IES fixá-las, partindo-se de um mínimo de 30 horas/aula, mas podendo estendê-las em múltiplos desdobramentos mediante a utilização do mínimo total de 1.600 horas de sua escolha.

As diretrizes curriculares propostas incentivam a formação geral e possibilitam a cada IES, no uso da carga horária que lhe é reservada, a composição de diferentes formações e qualificações. Nesse sentido podem ser, portanto, contempladas as diversidades de interesses e objetivos dos alunos, expressos por distintos perfis profissionais almejados. Além do mais, podem ser acomodadas as demandas existentes na sociedade em função das heterogeneidades regionais. 

O parágrafo terceiro do Art.7o. introduz uma inovação de longo alcance: a oportunidade e o incentivo para o aluno cursar unidades de estudo, em Economia ou em outras áreas do conhecimento, na mesma ou em outras IES – em situação institucional e didática regulares -, podendo aproveitá-las para fins de integralização da carga horária mínima requerida. Vislumbra-se com isso o trânsito enriquecedor de alunos entre cursos e IES. Além de representar um componente saudável de flexibilização curricular, representa também a possibilidade de ocupar de maneira proveitosa para as IES, e principalmente para a formação integral do aluno, a “capacidade ociosa” freqüentemente observada em sala de aula em muitas disciplinas dos cursos de graduação e pós-graduação.

Naturalmente a escolha do aluno estaria sujeita à existência dessa capacidade ociosa (vagas disponíveis), bem como a pré-requisitos substantivos a serem definidos pelas IES. Cabe enfatizar o aproveitamento dessa capacidade ociosa, especialmente nas Universidades, do ponto de vista da extensão do acesso à sua qualidade (professores, bibliotecas etc.), “clima acadêmico” e ambiente de convivência, aos alunos das IES isoladas - embora de forma circunscrita a partes (disciplinas etc.) de seus cursos.

A notar, por fim, que a presente proposta de Resolução, como cremos ter ficado amplamente demonstrado, mas convém reiterar, não invalida nem substitui os princípios, a concepção e a estrutura inaugurados pelo Parecer CFE Nº 375/84 e pela Resolução  CFE Nº 11/84. Esse Parecer deve, por isso, continuar a ser usado como texto fundamental da nova norma, no que com ela não colidir, segundo o que se contém no Art. 9º da Resolução proposta.

Brasília,     de maio de 1999
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Anexo

ANGE   Associação Nacional dos Cursos de Graduação em Economia

XII CONGRESSO DA ANGE

Reformas & Desenvolvimento

na América Latina

6 a 9 Out 97 - UnB - Brasília
Moção de Recomendação do XII Congresso da ANGE à Comissão de Especialistas de Ensino de Ciências Econômicas, da Secretaria de Ensino Superior do Ministério da Educação 
Face ao previsto na Lei no. 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, e na Portaria no. 879, de 30 de Julho de 1997, do Ministro da Educação, os Professores e Estudantes dos cursos de graduação em Ciências Econômicas presentes ao XII Congresso da ANGE, realizado em Brasília durante os dias seis e nove de outubro de 1997, vêm reafirmar a proposta didática e curricular constante da Resolução CFE no. 11/84 (e do Parecer 375/84, do Professor Armando Dias Mendes), que fixa os mínimos de conteúdo e duração a serem observados nos cursos de Ciências Econômicas no Brasil, nos seguintes termos:

Considerando que a ANGE surgiu como resultado do amplo processo de debate nacional acerca do “novo” currículo de economia, aprovado pela Resolução CFE no. 11/84, e que as atividades da entidade são norteadas pelo compromisso com um projeto voltado para elevar a qualidade do ensino de economia em todo o país;

Considerando que a preocupação central da ANGE com a qualidade aponta para um ensino de economia referenciado no pluralismo que contemple, com rigor e consistência, a diversidade de leituras e interpretações teóricas, metodológicas e analíticas do saber econômico;

Considerando que, dentre os objetivos da ANGE, conforme Artigo 3o. item h do Estatuto da entidade, está o de “lutar pela aplicação, em todos os cursos de graduação em Ciências Econômicas, dos princípios básicos expressos no Artigo 7o. da Resolução CFE  no. 11/84, que são: a) compromisso com o estudo da realidade brasileira, sem prejuízo de uma sólida formação teórica, histórica e instrumental; b) adoção do pluralismo metodológico, em coerência com o caráter plural da ciência econômica, formada por correntes de pensamento e paradigmas diversos; c) vinculação dos fenômenos econômicos ao todo social em que se inserem; e d) transmissão ao estudante, ao longo do curso, do senso ético de responsabilidade social que deverá nortear o exercício futuro de sua profissão”;

Considerando, ainda, que os resultados da Mesa no. 2 de Comunicações sobre Ensino de Economia - que tratou do tema Reestruturação de Cursos, durante o XII Congresso da ANGE -, reafirmam o espírito e a atualidade da Resolução CFE no. 11/84;

Os Professores e Estudantes destacam a flexibilidade e a capacidade da atual organização curricular em atender e permitir adaptações às diferentes demandas e vocações regionais e culturais de cada unidade de ensino, dentro de uma reflexão acadêmica séria, visto que as principais modificações introduzidas pela Resolução CFE no. 11/84 contemplam adequadamente a formação teórica, histórica e instrumental, garantem o pluralismo dos paradigmas do pensamento econômico e permitem a flexiblização curricular, possibilitando aos cursos dispor de matérias e disciplinas de escolha institucional, oferecer um elenco de matérias e disciplinas optativas, e atender as vocações locais e regionais, ao tempo em que a Monografia de conclusão de curso - como requisito curricular obrigatório - implica em alterações positivas sobre a qualidade do curso, como atestam várias pesquisas junto a instituições e como expresso em praticamente todos os encontros, seminários e congressos realizados desde a sua implementação;

Os Professores e Estudantes sublinham que a atual organização curricular tem permitido a formação de profissionais de alto nível, com um perfil adequado aos recentes requisitos de padrão analítico e competência crítica impostos pelas rápidas transformações da economia e da sociedade contemporâneas, capacitando o economista a atender as crescentes exigências dos dinâmicos mercados de trabalho da atualidade; e

Nestes termos, reafirmam a atualidade e o espírito da Resolução CFE no. 11/84 para fins do estabelecimento de diretrizes e organização curricular do ensino de graduação de Ciências Econômicas no Brasil.

Brasília, 9 de outubro de 1997.

ANGE Associação Nacional dos Cursos de Graduação em Economia

_________________________________________________________________________________

Presidência: Departamento de Economia da Universidade Federal de Uberlândia 

Campus Sta.  Mônica Bloco J - 38400.902 - Uberlândia/MG - telefax (034) 2394205 

Secretaria: Instituto de Economia da Universidade Estadual de Campinas

Cidade Universitária Zeferino Vaz - 13083.970 - Campinas/SP - telefax (019) 2392214
_________________________________________________________________________________

Anexo


Moção de recomendação do XII Congresso Brasileiro dos Economistas e das Entidades Representativas presentes à Comissão de Especialistas de Ensino de Ciências Econômicas da SESU/MEC, (face ao previsto na Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - e pela Portaria no 879, de 30 de Julho de 1997, do Ministro da Educação), para o fortalecimento da proposta didática e curricular constante da Resolução CFE no 11/84 (e do Parecer 375/84, do Professor Armando Dias Mendes), que estabeleceu o atual Currículo Mínimo dos Cursos de Graduação em Economia do Brasil.


Destacam-se suas diretrizes de pluralismo ideológico, balanceamento na formação histórica, teórica, técnico-instrumental e profissional, além de sua flexibilidade e capacidade de oferecer condições de adaptação a diferentes condições regionais e culturais, consubstanciadas nas diversas realidades do mercado de trabalho e da reflexão acadêmica séria. Lembra-se que, apesar das profundas e intensas transformações deste fim de século nos campos da economia, política e sociedade, tanto a nível nacional como mundial, o atual modelo curricular permitiu, desde sua implantação, a modernização dos cursos de graduação em economia do país, garantindo e possibilitando formar profissionais de qualidade, além de excelência na reflexão e na contribuição acadêmica. O elevado padrão das monografias de graduação concorrentes e vencedoras dos prêmios regionais e nacionais, a capacitação e inserção de profissionais nos exigentes e dinâmicos mercados de trabalho da atualidade e o alto nível dos debates e fóruns nacionais promovidos para a busca e promoção de soluções à sociedade, às empresas humanas e às correções dos desequilíbrios no processo de desenvolvimento econômico e social do país, são o inequívoco testemunho da pertinência do atual Currículo Mínimo.

Fortaleza, 12 de setembro de 1997.

Economista Wilhelm Eduard Milward de Azevedo Meiners
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Par. CFE nº 375/84, de 5.5.84: Novo Currículo Mínimo de Ciências Econômicas

SUMÁRIO

I- FUNDAMENTOS (1963/1983)

1.
Mudanças, desenvolvimento e seu preço: os fatos

2.
Perplexidades e tendências: teoria e política econômicas

3.
Formação do Economista: ciência e consciência

4.
Ensino da Economia: influências e evolução

II- PROPOSTA

5.
Princípios Básicos

6.
Concepção Geral

7.
Estrutura

8.
Parâmetros

III- VOTO DO RELATOR



ANEXOS

1.
Currículos anteriores e o novo: quadro sinótico

2.
Carga horária: distribuição

3.
Comissão Especial de Revisão do Currículo Mínimo de Ciências Econômicas
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I- FUNDAMENTOS

1. Mudanças, Desenvolvimento e seu Preço

O atual currículo mínimo do curso de Ciências Econômicas está em vigor há mais de vinte anos (Resolução s/n de 8/2/63, Par. CFE 397/62). A proposta anexa visa a sua atualização e substituição.

A evolução da Ciência e da Vida Econômica desses dois decênios é fundamento suficiente para as alterações indicadas. Essas mudanças devem ser vistas no plano geral, teórico e prático, no mundo como um todo, mas particularmente nos seus reflexos e na contribuição própria do pensamento e das políticas econômicas vividas pelo Brasil nesse intervalo. Foram mudanças profundas e é vasta a literatura especializada. Sem pretender repassá-la, em síntese necessariamente incompleta e imperfeita, é suficiente, no entanto, recordar as consideráveis transformações por que passou o país, aprofundando o processo de substituição de importações de bens finais de consumo, e em seguida a dos próprios bens intermediários e de produção; a rápida urbanização e o predomínio das atividades econômicas urbanas; a abertura de novas frentes e o deslocamento da fronteira humana e econômica, com forte apoio na transferência da capital e as novas rotas de penetração do hinterland que ela possibilitou; a criação, ampliação e reestruturação de planos de desenvolvimento, a nível regional e nacional; o surgimento de setores produtivos dinâmicos, como a indústria automobilística e a naval, e mais recentemente a aeronáutica, entre outros; o fortalecimento, diversificação e expansão das indústrias de base, e sua modernização geralmente sob a forma de grandes projetos – em grande parte, tendências e iniciativas começadas pouco antes da vigência do atual currículo mínimo, mas que somente se expandiram e consolidaram no curso desta.

O período viu acontecerem, também, flutuações ou mudanças, supostamente conjunturais, que nos últimos anos têm deixado sua marca profunda na própria estrutura econômica e sua capacidade de recuperação. Os choques do petróleo e seus impactos na balança comercial somaram-se ao efeito acumulado da irredutibilidade da importação de bens (especialmente os de função estratégica para o aparato produtivo nacional, sem similar em nosso país) e da captação de capitais em grande parte em função dos pesados investimentos públicos do período: Itaipu, Tucuruí, Programa Nuclear, Grande Carajás, Ferrovia do Aço, Metrôs do Rio de Janeiro e de São Paulo, ponte Rio-Niterói, pólos petroquímicos e muitos outros. Nesses vinte anos, a inflação disparou até próximo dos três dígitos, foi reduzida a aproximadamente um quinto desse índice e recrudesceu até os valores atuais – associada, nos últimos anos, com poderosa recessão expressa em crescentes e elevadas taxas de desemprego, capacidade ociosa considerável dos ativos da indústria, redução drástica dos investimentos até em setores fundamentais, sucateamento parcial dos equipamentos, desperdício de mão-de-obra qualificada e outras seqüelas bastante conhecidas.

A esse quadro devem juntar-se os resultados acumulados e persistentes de situações decorrentes de causa da natureza, das quais a mais dramática continua a ser a seca do Nordeste. É certo, contudo, que tais situações são potencializadas por evidentes anomalias ou circunstâncias social e economicamente patológicas como, por exemplo, o problema fundiário ainda não resolvido.

A economia brasileira, não obstante, cresceu. O Produto Nacional Bruto conseguiu situar-se como o oitavo ou nono do mundo. Em termos per capita elevou-se dramaticamente no período, praticamente dobrando. A infra-estrutura e o capital social básico expandiram-se consideravelmente. Novos setores e ramos industriais surgiram, cresceram e adquiriram peso relativo importante. O volume e o quantum das exportações multiplicaram-se várias vezes, diversificando-se profundamente. As telecomunicações transformaram-se, quantitativa e qualitativamente. O sistema educacional ampliou-se e desenvolveu-se sob todos os ângulos. No conjunto, porém, não obstante os ganhos líquidos inquestionáveis em muitos aspectos, tudo tem sido feito a um elevado preço, particularmente na última década. Os desníveis de renda e bem-estar não foram eliminados, o flagelo dos efeitos da seca parecia não querer mais recuar, as áreas metropolitanas incharam  com todo o cortejo da miséria e da marginalização social, os índices de criminalidade cresceram assustadoramente, a dependência externa aumentou incontrolavelmente via o desequilíbrio do balanço de pagamentos e o apelo ao FMI e as negociações com centenas de credores (bancos comerciais) internacionais, mas os termos de troca do comércio internacional deterioraram-se, de tal modo que a expansão das receitas e dos saldos é feita à custa de esforço impressionantemente maior de vendas, expresso na quantidade violentamente aumentada dos bens e serviços exportados, e assim por diante.

2. Perplexidade e Tendências: Teoria e Política Econômicas

Naturalmente, grande parte desse quadro é compartilhado por numerosos países, e não apenas os do chamado mundo ocidental (capitalista ou de economias descentralizadas), senão também por alguns do bloco socialista (ou economias centralizadas). Cunharam-se novas expressões para designar o consórcio sinistro da estagnação (e da recessão) com a inflação e todo o seu cortejo de sofrimento, inquietação e perturbação da economia e da sociedade. Questionou-se a validade das teorias existentes e a sua impotência para interpretar os acontecimentos – e, menos ainda, para antever ou propor saídas. As políticas econômicas disponíveis no arsenal dos corpos de pensamento e nos mecanismos do poder mostraram-se inócuas, por vezes mesmo, nocivas, perversas. Restabeleceram-se práticas de protecionismo dos grandes (industrializados, subdesenvolvidos), as políticas impostas pelo FMI a quantos se encontram endividados sem capacidade de pagamento nos prazos prefixados foram, inevitavelmente, recessivas, e o quadro geral agravou-se. Há indícios de recuperação, aqui e ali, notadamente em algumas das economias líderes mundiais. Os otimistas acreditam que os efeitos desse desafogo se estenderão, inevitável e crescentemente, às economias nacionais associadas, via comércio exterior. Os pessimistas descrêem no caráter permanente e estável das melhorias ou da sua irradiação – eis que as receitas das autoridades monetárias internacionais significam, na prática, que todos os países endividados devem importar o mínimo e exportar o máximo – o que configura uma falácia de composição, se considerarmos que importam e exportam entre si, embora não exclusivamente.

No plano teórico ou da Ciência Econômica as perplexidades avultam. As grandes correntes do pensamento, construídas laboriosamente ao longo dos dois últimos séculos, surgem enormemente abaladas – quer as de corte clássico ou ortodoxo, quer as de corte marxista ou herético, inclusive em suas neoformulações. Essa perplexidade repercute nas políticas internas e externas e nos tremores que isso provoca na coesão social e política dos países, inclusive em seu relacionamento mundial. Há assim, uma generalizada aspiração, e tentativas frustradas, no sentido de reconstruir a Economia – como Ciência e como Prática, de certo modo podemos dizer, enquanto Economia Política e enquanto Política Econômica. A Ciência Econômica  tende a reincorporar o seu adjetivo política, relegado nos manuais e nos comportamentos de grande parte do mundo ocidental há quase um século, com a revalorização de postulados “clássicos”, até pouco desprezados, necessariamente recuperados à luz das novas realidades. O reconhecimento da imperiosidade desse retorno transfigurado é o primeiro passo para um outro, de maior humildade, no sentido de reinserir a Ciência Econômica no contexto mais amplo das Ciências Sociais – e, até, mais ambiciosa e realisticamente, no campo das Ciências Humanas e Sociais. Suas interligações com outras disciplinas desse abrangente campo voltam a ser exploradas, por vezes tateadas, numa busca instintiva da (re)constituição de uma interdisciplina menos exclusivista, capaz de repor no terreno da investigação científica o complexo tecido social que nunca é estanque. A vida econômica, enfim, não se processa in abstracto, mas no intrincado da vida do homem em sociedade – e o seu ser, o seu modo de ser e estar, o seu comportamento, a sua ciência e consciência não são propriedade exclusiva da Economia, como não o são da Sociologia, da Antropologia, da Psicologia, da Ciência Política e assim por diante.

Naturalmente, essa revisão há de se fazer sem prejuízo das conquistas científicas e técnicas avançadas no período. O mundo assistiu, nesse curto horizonte temporal, vertiginoso desenvolvimento da informática e dos métodos quantitativos, inclusive os aplicados à Economia. Algumas correntes de economistas fazem uso tão abundante, e cada vez mais predominante, da Econometria, que parecem, consciente ou inconscientemente, pretender transformar a Economia em Ciência Exata. Nada mais enganoso, se considerarmos a complexa teia de relações que o homem constrói no dia-a-dia do seu viver e no seu conviver, quer no plano pessoal, quer no plano social em todas as suas dimensões (local, regional, nacional, mundial – enquanto produtor, distribuidor, consumidor, - envolvendo suas faculdades e exigências de ordem física, mental, intelectual, moral, espiritual...). É nesse quadro que o ensino da Economia – ou das Ciências Econômicas – deve ser pensado. A preocupação central deve ser a de incorporar, tanto no plano do conhecimento da realidade, como no da ação sobre essa realidade, as profundas transformações vividas nas últimas décadas, aqui dentro e lá fora – estas últimas, enquanto repercutem na economia nacional, e também enquanto constituem, de algum modo, prefigurações do que, provavelmente, virá a acontecer entre nós, um pouco mais adiante.

3. Formação do Economista: Ciência e Consciência

O novo ensino da Economia não poderá, portanto, murchar até o ponto de preocupar-se em formar apenas “técnicos” em Economia, profissionais capazes de utilizar as categorias do pensamento econômico e os instrumentos da política econômica (ao nível da empresa e do projeto “micro” ou do grupo social “macro”), mas por outro lado totalmente esterilizados no que diz respeito ao correto entendimento da interação de forças, suas inspirações e origens, seus benefícios e perversões. O Economista para os dias de hoje não pode ser apenas um refinado matemático formulador ou operador de modelos econométricos, mas deve ser, sobretudo, um competente cientista social – que, por vezes, é certo, precisa lançar mão de instrumentos matemáticos sofisticados, conquanto que deles não se torne servo inconsciente. Deve, pois crescentemente, ao menos para certos fins, saber aproximar-se do ferramental que a computação põe ao seu alcance, sem transferir-lhe a responsabilidade pela avaliação qualitativa de fatores e situações não quantificáveis, ou precariamente quantificáveis, imponderáveis, imprevisíveis, intangíveis porque situados num plano que não é estritamente econômico. O desafio é, por conseguinte, sensivelmente, mais complexo do que há duas décadas, e a resposta há de ser suficientemente segura e esclarecida para não cair em nenhuma das tentações: as extremas, de uma “ciência” meramente discursiva, desarticulada, inconsciente, ou de uma outra “ciência” que já não diz respeito ao homem real, porque reduzida a abstrações numéricas dispostas em elegantes fórmulas matemáticas e em modelos computadorizáveis. Não pode ser, também, um terceiro tipo de “ciência” não caracterizada, que procura encontrar um forçado equilíbrio ou ecletismo artificial.

Obviamente, não poderíamos em Parecer como este propor-nos à tarefa impossível de oferecer as respostas que Economistas e outros Cientistas Sociais, Políticos, Administradores, Líderes Sociais, em geral, há décadas vêm buscando. Mas deve ser feito um esforço consciente e humilde (porque claramente situado) de algumas rotas para possibilitar ao futuro Economista, não apenas a Ciência possível, mas também, e até diríamos, sobretudo, a Consciência imprescindível. A nova estrutura curricular deve refletir as angústias e incertezas do momento, abrindo, no entanto, algumas trilhas a serem perlustradas para as novas construções do conhecimento e da sua aplicação concreta em função dos objetivos que extrapolam, muitas vezes, ao campo doméstico da própria Economia. Esta, a grande moldura que deve proporcionar a configuração geral do novo currículo mínimo: por um lado a compreensão, a informação e a desejável formação plural, no sentido de que não há uma Ciência Econômica única, mas hipóteses diversificadas, diferentes e conflitantes; por um lado, o entendimento fundamental de que essa diversidade e suas conseqüências radicam nos postulados básicos, nas concepções ou premissas que, por serem de natureza extra-econômica, situam-se no campo mais vasto da Ética. Está implícita nessa visão uma outra, responsável pela revisão já apontada da Economia como Economia Política, base para aplicação do conhecimento à realidade, ou seja, da Política Econômica – eis que os objetivos e o alcance principais desta não são os imediatos ou de curto prazo, geralmente quantificáveis e, por natureza, econômicos, mas os outros, de médio e longo prazo, nem sempre quantificáveis, extra-econômicos. O difícil enlace do social com o econômico origina-se dessa falha, qual seja a de que a pressão dos acontecimentos (mormente em conjunturas difíceis como a atual), aliada à formação antes “técnica” do que ética do profissional, não lhe permite enxergar para além do horizonte dos investimentos materiais e dos efeitos igualmente materiais que impõem os sofrimentos e sacrifícios de gerações, de vastas camadas populacionais, de segmentos inteiros da sociedade. A consciência técnica é amortecida pela presunção de que, no longo prazo, todos os sacrifícios serão compensados, a fartura será alcançada e, seja pela ação “cega” dos mecanismos econômicos, seja como resultado inevitável das transformações estruturais, as capacidades gerais servirão corretamente às necessidades de todos e de cada um – e a justiça se fará.

Parece mais realista supor, ao menos como fruto da experiência multissecular, que o voluntarismo não é suficiente para quebrar a cadeia das privações e das injustiças – mas que, igualmente, o automatismo do laissez faire e do determinismo histórico são enganados, repetidamente, pelos acontecimentos. Um bom economista precisa ser, sim, um responsável técnico, artífice ou fazedor de coisas (não cabe, aqui, discutir até que ponto a Economia é mais Arte do que Ciência). Mas deve ser, também, um inquieto pensador, ou pelo menos um técnico que pensa, e por isso tem a consciência inquieta, insatisfeita, permanentemente questionadora da validade de suas pesquisas, de suas análises, de suas postulações, de suas formulações, propostas, planos, programas, projetos e dos resultados consequentes. O que somente será alcançado se, a par de uma boa formação técnico-científica, no campo próprio da Economia, lhe for inoculado o vírus do senso ético em função de uma postura política – porque voltada para a polis, a coletividade, a comunidade, o locus onde vivem e convivem os homens de carne e osso e espírito a que a Economia deve servir sem deles servir-se. A Economia, enfim, nesta percepção, existe para o Homem, não o Homem para a Economia. Se ele é o principal fator de produção, não é apenas isso, nem principalmente isso – a dignificação do trabalho humano não esconde o fato de que, de certo modo, é ele uma “fatalidade”, porque não esgota a sua vocação. É um meio ou método, um instrumento para algo ontologicamente diferente, que se situa para além e para cima do plano meramente material que é o reino da Economia.

4. Ensino da Economia: Influências e Evolução

A essa altura, torna-se instrutivo reconstruir, mesmo resumidamente, a evolução dos currículos de Economia em nosso país. A primeira norma a respeito encontra-se no Decreto 20.158, de 30/6/31, instituindo um currículo sob o título mais genérico de Administração e Finanças. O Decreto-Lei 7.988, de 22/12/45, modificou totalmente aquele currículo e “incorporou a ciência econômica ao sistema universitário brasileiro”. Por fim, já na vigência da Lei de Diretrizes e Bases, mediante Parecer e Resolução específica do Conselho Federal de Educação (Par. 397/62), foi adotado o currículo mínimo atualmente em vigor.

O prazo de vigência de cada uma dessas estruturas curriculares foi crescente, o primeiro foi aplicado por aproximadamente 14 anos, o segundo subsistiu por cerca de 17 anos, o terceiro e atual, por mais de duas décadas. O de 1945, imediatamente a seguir à 2ª Guerra Mundial, refletiu as inquietações e transformações (e, talvez, as esperanças) por que passava o mundo após aquela provação. O de 1962 cimentou e consolidou os avanços havidos desde 30 anos antes. A análise da estrutura de cada currículo mostra, com bastante clareza, essa evolução. Ainda que muito sucinta, é importante fazê-la:

a)
O currículo de 1931 era tomado, em sua maior parte, por matérias ou disciplinas de caráter jurídico, financeiro, contábil e administrativo, havendo uma disciplina de Economia Política, outra de Geografia Econômica e uma de História Econômica e Fontes da Riqueza Nacional entre o total de 17 (dezessete). Curiosamente, o currículo compreendia, também, Psicologia, Lógica e Ética, Legislação Consular e, até, Direito Internacional, Diplomacia, História dos Tratados, Correspondência Consular e Diplomática.
b)
O currículo de 1945 individualizou o ensino mais voltado para a Economia. O peso das matérias da área jurídica, de administração e contabilidade continuava e se fazia sentir, de certo modo refletindo a origem de parte considerável dos professores e profissionais, predominantemente bacharéis em Direito e engenheiros. A profissão ainda não se desvinculara totalmente das profissões afins de Contador e Administrador. Era comum haver uma predominância de técnicos comerciais de ensino médio entre os alunos das primeiras turmas do curso de Economia. Não obstante, fazia-se um significativo esforço de introduzir disciplinas especificamente econômicas, tais como, Estrutura das Organizações Econômicas, Estudo Comparado dos Sistemas Econômicos e Evolução da Conjuntura Econômica, além das Histórias que, com apenas mudanças de nome, permanecem até hoje. É curioso que se pretendia, no curso de graduação, discutir inclusive temas que agora preferentemente se deslocam para a pós-graduação (ou foram absorvidos em outras matérias), como por exemplo Valor e Formação de Preços.
c)
Foi, por certo, na fase iniciada em 1962, que se operou com nitidez a separação entre os cursos de Ciências Econômicas, de Ciências Contábeis e de Ciências Atuariais, todos disciplinados no mesmo Parecer 397/62, e quatro anos depois o destaque do curso de Técnico em Administração, em norma à parte (Par. 307/66). Já então se encontra a separação em Ciclo Básico e Ciclo de Formação Profissional. Buscou-se uma divisão clara entre matérias caracteristicamente econômicas e outras, auxiliares, mas com uma forte inclinação para privilegiar as primeiras, dentro de orientação marcadamente “especializada” ou técnica. A duração do curso era fixada em 4 (quatro) anos, não tendo sido institucionalizado ainda o regime de créditos e matrícula por disciplinas.

Posteriormente, normas de caráter geral, notadamente a Portaria Ministerial 159/65, estabeleceram os limites mínimo e máximo de duração (e o termo médio, mantido em 4 anos ou 8 períodos semestrais) , estabelecendo a carga horária mínima.

Ressalta que a preocupação central de voltar o curso para os problemas econômicos brasileiros, a própria formação e organização do sistema produtivo e das instituições nacionais, e seu funcionamento, somente apareceria em caráter complementar, na matéria História Econômica Geral e Formação Econômica do Brasil. O Parecer 397/62, extraordinariamente sucinto, em nenhum momento induz a essa preocupação, nem fundamenta, explicitamente, as razões das alterações adotadas. Sem recuar aos idos de 1931, quando pela primeira vez se procurou introduzir com alguma identidade própria o ensino da Economia ao nível da graduação superior, até os nossos dias, o Brasil e o próprio mundo passaram, como já apontado, por profundas transformações econômicas, e o pensamento da Economia sofreu mudanças que inspiraram linhas de interpretação e de atuação extremamente marcadas. O pós-Guerra assistiu ao surgimento de instituições internacionais antes impensáveis e o próprio progresso tecnológico impôs novos esquemas, tanto no âmbito das economias nacionais como no das relações internacionais. Basta assinalar, à guisa de exemplo, que praticamente todo o estudo do que se convencionou chamar de desenvolvimento e subdesenvolvimento (e os próprios conceitos, como os conhecemos), somente surgiu a partir de 1945. Os esforços de desenvolvimento regional (intranacional), se bem tenham registrado precursores no período que antecedeu a 2ª Guerra Mundial (e sucedeu à crise deflagrada em 1929), vieram a florescer efetivamente nos últimos quarenta anos. A geografia econômica foi profundamente modificada, e viu-se surgirem as alianças e as tentativas de integração maior ou menor, também a nível regional supranacional. Do mesmo passo, as corporações gigantes do mundo empresarial, já conhecidas mas numa outra escala e sob feições algo menos ameaçadoras, desabrocharam nas poderosas multinacionais (ou transnacionais) com todo o cortejo de implicações, não somente de ordem econômica mas assim mesmo política. A reconstrução, após a hecatombe do conflito mundial, permitiu não apenas a recuperação da Grande Depressão que se abatera sobre todo o mundo ocidental, como o aparecimento e o rápido progresso ou “comemoração” do capitalismo internacional, criando interdependências que questionam até os conceitos de soberania nacional e do papel das Nações-Estado frente a frente com aqueles conglomerados. No mundo socialista, por outro lado, a par de sua expansão territorial, não é menos certo que se consolidam liames e mecanismos capazes de promover a elevação dos índices e dos recordes em vários aspectos da economia e do bem-estar dos povos, no que respeita aos itens básicos da vida. Não é o momento para fazer o inventário de benefícios e malefícios nos dois mundos ditos desenvolvidos – nem mesmo a exposição do contraste brutal deles com o chamado Terceiro Mundo, com seu cortejo de carências e privações por todos os títulos desumanas. Nem, por certo, cabe aqui revisar o agravamento dos choques entre aqueles dois Mundos ideologicamente separados, ou deles com o Terceiro – o confronto Norte-Norte (Leste-Oeste) ou Norte-Sul, pensando em termos globais. Ou ainda, o confronto entre a prevalência da liberdade e da saciedade. Mas vale o registro e a lembrança para alicerçar o raciocínio desenvolvido na parte de Fundamentos deste Parecer, e a parte da Proposta que se segue.

Igualmente válido e oportuno é considerar a evolução mesmo do ensino de Economia, nos últimos vinte anos, como fator da revisão que ora se processa e razão-de-ser de algumas posturas contidas especialmente na Proposta. Não nos referimos, apenas, ao crescimento quantitativo dos cursos de graduação em Economia e sua mais equilibrada distribuição espacial entre as diferentes regiões do país. Referimo-nos, principalmente, à constante elevação da média qualitativa dos cursos, que apesar dos pesares, não pode deixar de ser assinalada. De fato, oferece-se atualmente no Brasil um número considerável de programas de Ciências Econômicas que não ficam a dever a seus similares em países de grau de desenvolvimento geral equivalente ao do Brasil, ou até superior. Esse fato é que tem possibilitado aos estudantes brasileiros concorrerem, com êxito, a vagas em programas de pós-graduação, no Brasil e no Exterior, altamente exigentes quanto à qualidade dos seus alunos. Sem dúvida existem, da mesma forma, numerosos cursos de baixo nível.

É de justiça assinalar, igualmente, no período que medeia entre a aprovação do currículo mínimo em vigor e a proposta em exame, algumas iniciativas de caráter supletivo, extremamente fecundas. Referimo-nos, por exemplo, ao papel desempenhado por muitos anos pelo Curso de Análise Econômica, de responsabilidade do então Conselho Nacional de Economia. Foi o primeiro programa de pós-graduação institucionalizado, constituindo-se num esquema de revisão, aperfeiçoamento e aprofundamento dos graduados, geralmente formados em cursos, à época, extremamente lacunosos. Essa foi, por certo, a matriz de outros esquemas de natureza análoga que posteriormente se multiplicaram. Cursos proporcionados pelo Centro CEPAL/BNDE desempenharam, quase simultaneamente, papel análogo. Cursos especiais foram implantados aqui e ali e iniciou-se um trabalho de envio de recém-formados ao Exterior, para pós-graduação em sentido estrito. Não tardou muito para que cursos da mesma natureza, alguns com apoio institucional e pedagógico das Universidades estrangeiras, começassem a se implantar também no país.

De tal modo a experiência prosperou que, atualmente, a Especialização e o Mestrado (salvo situações bem caracterizadas), são realizados totalmente no Brasil. O próprio Doutorado em Universidades brasileiras já começa a dispensar o apelo a centros estrangeiros. A tendência é enviar para estes, cada vez mais, apenas os candidatos ao pós-doutoramento ou à sua atualização. De tal modo se afirmou esta evolução, que a titulação formal dos docentes dos cursos de graduação, nos centros maiores, já considera a simples especialização como o minimum minimorum para contratação. Com isso tornou-se possível falar uma linguagem por assim dizer universal, e facilitar o entendimento dos títulos das matérias e a abrangência dos respectivos conteúdos, sem maiores discrepâncias. A própria consulta ampla feita a instituições de ensino e organizações profissionais visando a revisão em causa, mostrou como o entendimento se encontra facilitado por esse degrau mais elevado da qualificação docente e profissional prevalente, praticamente, em todos os Estados (embora, é óbvio, de maneira não homogênea).

Este fato, como a evolução mesmo da concepção e estruturação dos currículos anteriores, influi fortemente sobre a feição que o novo currículo deve assumir. E dispensa, na Proposta, um desenvolvimento mais elaborado da definição de matérias ou disciplinas, expressa em ementas ou súmulas. Outras razões militam em favor da cautela na proposição de parâmetros dessa natureza, antes aconselham tentar fazê-lo em grandes traços de natureza integradora entre os diferentes subconjuntos de matérias, do que individualizadamente em relação a cada uma delas. O mesmo se aplica ao que poderia ser considerada uma bibliografia básica, de resto facilmente envelhecível em circunstâncias como as referidas perfunctoriamente nos Fundamentos deste Parecer.

As informações de caráter histórico, descritas neste item e no anterior, sobre as adaptações e ajustamentos que o ensino de Economia vem sofrendo no Brasil, e sobre as razões por que assim ocorre, permitem apresentar de forma bastante sintética o projeto de Resolução que acompanha o presente Parecer.

II- PROPOSTA

5. Princípios Básicos

As considerações expendidas inspiram, portanto, a elaboração do projeto de Resolução que contém a proposta do novo Currículo Mínimo de Ciências Econômicas. É certo que, durante a discussão da Comissão Especial que, ao longo de três anos, se debruçou sobre o assunto, nem sempre os debates se travaram com essa explicitação. As explicitações ficam, pois, por conta do Relator que este subscreve. Mas não lhe parece fugir à realidade do acontecido elaborar idéias que, notoriamente, permeavam e inspiravam as proposições e discussões. Sendo a Comissão constituída de oficiais do mesmo ofício, tais coisas, por fundamentais, eram antes subentendidas do que expressadas.

A Resolução anexada inspira-se, de qualquer modo, em alguns princípios básicos (art. 7º), que refletem as posições acima detalhadas. São eles, em resumo:

a) O princípio de que o curso deve estar voltado para, comprometido com o estudo da realidade brasileira. Não deseja formar um Economista para economias altamente industrializadas (ou, até, pós-industriais) – se bem já tenha sido esse nível alcançado por algumas regiões nacionais. Mas atingiram-no dentro de um contexto profundamente desigual, diversificado, complexo, com suas inevitáveis relações múltiplas que não podem ser ignoradas. De qualquer modo, esse comprometimento com a realidade social, política e econômica que compõe a identidade brasileira, supõe sólida formação teórica, histórica (brasileira e mundial) e metodológica.

b) O princípio de que a estrutura curricular não deve instrumentalizar uma única corrente de pensamento (ou ideologia) em Economia. É necessário, ao nível da graduação, preservar o caráter plural, de forma a proporcionar ao aluno, durante o período de sua formação, a informação e a crítica das várias propostas de interpretação da realidade enquanto objeto da pesquisa científica e enquanto objeto da ação ou práxis técnica e política. Os paradigmas científicos das várias correntes principais do pensamento econômico devem ser postos ao alcance do estudante, para que, ao menos, se familiarize com os fundamentos das diferentes visões de mundo e das diferentes utopias (implícitas ou explícitas) que se antepõem. O curso, em suma, não deve ser colocado a serviço de uma escola de pensamento exclusiva, como se ela fosse a palavra final da ciência – que não existe. Cada escola de pensamento deve, honestamente, ser apresentada ao estudante como um caminho que se pode percorrer junto com os resultados parciais colhidos, suas limitações ou incoerências e a identificação do muito que há ainda a percorrer, ou refazer, na busca incessante do saber no campo da economia – como parte , ou província, do campo mais geral das Ciências do Homem e da Sociedade.

c) O princípio, portanto, da reinserção da Economia Política no intrincado do estudo da vida humana como ela é e suas transformações históricas e atuais. Não é demais inserir neste ponto, principalmente na fase histórica da evolução nacional brasileira que atravessamos. Ao Economista se tem pedido a solução para todos os problemas brasileiros, dele se espera a salvação nacional coletiva e individualmente considerada. É mister reconhecer que alguns assumiram, imprudente e arrogantemente, a postura que lhes era pedida – e falharam, porque não são deuses nem Super-Homens, e porque a Ciência Econômica encontra-se num momento crucial de revisão, mais do que isso, de confusão confessada pelas melhores cabeças. Ela não proporciona fórmulas mágicas que, aplicadas, agiriam automaticamente, tantos e tão variados, e conflitantes, e contraditórios, e imprevisíveis são os fatores internos e externos (do ponto de vista espacial e do ponto de vista da natureza das coisas), que sobre ela incidem. O currículo de Economia, bem concebido e melhor aplicado, não pode fugir à contingência de expor esse variegado caleidoscópio, sem pretender impor a apalavra final que nem foi nem será pronunciada, seja por milagres da Matemática, seja por artes da História.

d) E, ainda, e finalmente, o princípio maior que a tudo informa, que tudo explica, e sem o qual nada ganha sentido, que é o senso ético norteador da responsabilidade social de que o profissional deve investir-se e revestir-se. Nada impede que estabelecimentos de ensino introduzam, no currículo pleno, disciplinas tais como Deontologia ou Ética Profissional. Aos autores da proposta pareceu aconselhável, porém, que essa preocupação permeasse toda a estrutura curricular em causa, até porque Éticas distintas orientam posturas distintas, como ressaltará do contato com as grandes escolas do pensamento econômico e social e com os grandes eventos da história econômica. Há de ser feito um esforço para que estes aspectos sejam trazidos à luz, sem disfarce, em numerosas disciplinas, em debates especiais, em depoimentos, conferências e outras iniciativas voltadas para o mesmo fim. Admite-se válido, não obstante, destacar em disciplina própria (Economia e Ética) reflexão concentrada.

6. Concepção Geral

A estrutura básica do curso, tal como constante do currículo mínimo proposto, reflete os fundamentos do presente Parecer e os princípios básicos em que a Comissão Especial hauriu a sua inspiração. Nessa perspectiva deve ser entendida uma matéria inovadora, que abre o elenco do rol indicado: Introdução às Ciências Sociais. O que dela se espera é a transmissão de uma imagem da evolução das idéias sociais (não as de Economia, stricto sensu), especialmente nos dois a quatro últimos séculos. Nesse período se formou a moderna Ciência Econômica – como se formaram ou afirmaram outras disciplinas afins. A idéia é que a matéria seja proporcionada, essencialmente, mediante a seleção de textos dos “clássicos”, naturalmente comentados e discutidos, de modo a despertar no aluno o gosto pela leitura dos autores indispensáveis, a par da percepção, desde o início, de que o mundo das Ciências do Homem não brota nem se esgota com a Economia. Para ser bem ministrada esta matéria, pressupõe-se a capacidade de transmitir um fundo histórico de amplo espectro, com as linhas de cristalização teórica respectivas.

Outras Introduções ou disciplinas propedêuticas compõem o Núcleo Comum das chamadas Matérias de Formação Geral: à própria Economia, Matemática, Estatística, Direito e Contabilidade. Algumas indicações básicas são recomendáveis. A Introdução à Economia, por suposto, deve ancorar-se no seio mais amplo da Introdução às Ciências Sociais, a fim de colocar desde logo as definições do raciocínio econômico, preparando o aluno para dominar o jargão próprio e as categorias básicas da Análise Econômica (embora muitos termos, conceitos e instrumentos somente lhe possam ser adequadamente transmitidos em outras matérias). Mais do que isso, pretende-se oferecer nesta disciplina, com possível e desejável complementação em Macroeconomia, aquelas postulações cardeais caracterizadoras da Teoria Econômica enquanto Economia Política. Almeja-se, portanto, que esta matéria não se apresente como um ente assexuado, neutro, asséptico – mas como algo que, abeberando-se da mesma inspiração da primeira matéria, e com apoio no raciocínio desenvolvido neste Parecer, imprima desde logo, na mente do aluno, a compreensão definitiva de que os fenômenos econômicos somente são entendíveis na sua dimensão política – isto é, enquanto produto de modos e relações de produção que variam geográfica e historicamente, sob muitas influências, estabelecendo iterativamente uma teia de causa e efeito que não é totalmente explicada pela Economia. Mas, ao mesmo tempo, uma Economia que está voltada para solução dos desafios sociais, para a construção da polis – uma atividade que, inspirada em posturas éticas bem definidas, tem um caráter cívico, civil, civilizador, porque o seu único e inarredável ambiente é a civitas.

Matemática, Estatística, Direito e Contabilidade são instrumentais. Naturalmente não se pretende que à matéria Matemática corresponda apenas uma disciplina Matemática – com 60 horas, como prevê a Resolução. Os desdobramentos por esta induzidos em disposição própria, permitem à instituição de ensino dar-lhe a dimensão adequada ao maior ou menor teor de métodos quantitativos de que o currículo pleno vai se revestir. O projeto prevê parâmetros máximos ou mínimos, dentro dos quais deverá se comportar esse flexível exercício de edificação do currículo pleno. Sobre eles voltaremos adiante. O importante é entender essas disciplinas como provedoras de conhecimentos úteis para numerosas outras matérias de formação profissional. Assim, por exemplo, a Matemática, como a Estatística (Geral ou Propedêutica) e o Direito, não devem ser vistos como fins em si, como conhecimento terminal, mas como ferramenta para o bom e rápido aproveitamento do ensino de outras matérias. Tratando-se de um curso de Economia, imagina-se que, de alguma forma, a Matemática e a Estatística possibilitem, adiante, um bom curso em Estatística Econômica (e elementos de Econometria), em Contabilidade Social, em Macro e Micro e assim por diante. Os elementos de Direito ensinados devem facilitar a compreensão das instituições econômicas envolvidas em Economia Internacional, Economia no Setor Público, Desenvolvimento Sócio Econômico, Economia Brasileira Contemporânea, entre outras. Em Contabilidade pretende-se instruir o aluno para usar ou ler, principalmente, balanços e outros instrumentais úteis em Teoria Microeconômica, Economia do Setor Público etc. Obviamente, estas explicações são parciais, incompletas, e podem ser acrescidas facilmente (não invocamos, por exemplo, as matérias arroladas para escolha das instituições ao final da estrutura curricular proposta).

As Matérias de Formação Geral devem, ainda, ser completadas com uma ou mais escolhas entre quatro opções listadas: Sociologia, Ciência Política, Antropologia e Economia e Ética. O propósito é proporcionar à instituição, consoante  sua vocação e possibilidades reais, oportunidade de enriquecer o currículo mínimo por meio de ênfase ou aprofundamento em disciplina estreitamente afim à Economia. É evidente que esta escolha deverá refletir as reais condições da instituição (v.g., as Universidades terão, normalmente, maior grau de capacitação para viabilizar corretamente esta dimensão adicional do currículo), assim como as especificidades do meio concreto em que a própria instituição se insere. Um meio sócio-cultural com determinadas características sugerirá uma preferência pela Ciência Política, outro, pela Antropologia etc..

7. Estrutura

As Matérias de Formação Profissional são divididas, no projeto que introduzimos, em Núcleo Comum (obrigatórias), subdividido em três partes: Formação Teórico-Quantitativa, Formação Histórica e Trabalho de Curso, e mais um conjunto de Matérias de Escolha. Convém destacar:

a) As matérias para formação teórico-quantitativa constituem o cerne do curso, enquanto preparador do que se imagina deve ser um bom profissional. Não há, aqui, inovações particularmente dignas de nota em relação ao que vem sendo ensinado, quer comparado com o currículo mínimo ainda em vigor, quer, especialmente, levando em consideração os currículos plenos das melhores escolas ou cursos de Economia. Esta é a parte do currículo que, grosseiramente, poderíamos definir como estando orientada para a formação do Economista enquanto “técnico”. A consciência social ter-lhe-á sido transmitida, preponderantemente, nas matérias de formação geral já apresentadas, bem como nas de formação histórica que surgem a seguir. Mas é evidente que, mesmo neste subconjunto das matérias “técnicas”, as suas ementas e programas podem e devem abordar questões práticas que haurem a mesma inspiração e propõem idêntica preocupação. Tudo vai depender, a esta altura, da vigilância dos colegiados competentes de cada instituição e dos professores de cada matéria. Os conteúdos destas beneficiam-se, no presente, da experiência acumulada durante a vigência do atual currículo mínimo e, até, já nas fases anteriores. Assim, por um lado, seria supérfluo indicar parâmetros qualitativos, mediante a emissão de ementas ou súmulas, dispensáveis em razão do consenso básico a respeito. Por outro lado, contudo, dado o dinamismo da reflexão científica, do desenvolvimento das técnicas operacionais e das formulações de política econômica, esse enquadramento basilar resultaria, a prazo bastante curto, insuficiente, ou ultrapassado parcial ou totalmente em relação às novas contribuições e desdobramentos de seu objeto. Mesmo em relação às matérias pela primeira vez incorporadas ao Currículo Mínimo, como Economia do Setor Público e Desenvolvimento Sócio-Econômico, tal risco não apenas é evidente, como apresenta-se particularmente elevado. Melhor é deixar aos cuidados dos responsáveis o zelo em permanentemente aperfeiçoarem os conteúdos à medida que as próprias realidades e a meditação a respeito dessas matérias forem evoluindo.
b) A formação histórica, tal como proposta, engloba as duas vertentes: a história do pensamento assim como a história dos fatos econômicos. Uns e outros são intimamente interligados: doutrinas constroem-se quase sempre, declaradamente ou não, em função de determinadas situações e sua transformação, vistas à luz do interesse de indivíduos, grupos, classes, povos e outros protagonistas da própria História. As idéias, a seu turno, reagem sobre os acontecimentos, as políticas, os movimentos sociais, as atitudes e os comportamentos desses mesmos protagonistas. Abstraindo da discussão inconclusa a respeito do grau de determinação da base econômica sobre as demais manifestações da vida coletiva, sua organização e funcionamento e sobre as próprias visões ou corpo de idéias (ideologia) interpretativas do mundo e inspiradoras da ação sobre ele, é certo que existe uma relação, embora não apenas num sentido. Parece aconselhável pretender que pensamento e atuação, idéias e fatos sejam estudados concomitantemente se bem que em matérias distintas. E, dentro da inspiração exposta, de que o curso deva comprometer-se essencialmente com a realidade brasileira, o conjunto em causa destaca a Formação Econômica do Brasil e a Economia Brasileira Contemporânea. Este é um desdobramento de matéria existente no currículo vigente (com ênfase nova na atualidade do país), bem como das duas outras matérias. A todas se aplica a observação da alínea precedente a propósito dos conteúdos e da inconveniência de tentar aprisioná-los em súmulas.
c) O último subconjunto, sob o título de Trabalho de Curso, contém uma inovação de grande alcance. Incorporando experiência vitoriosa em alguns estabelecimentos de ensino de Economia, e em outros cursos, pretende-se que a graduação em Economia seja encerrada com um trabalho final, sob a forma de Monografia. Para habilitar o aluno a prepará-la, introduz-se também, uma matéria de Técnicas de Pesquisa em Economia. O conhecimento substantivo terá sido adquirido ao longo do curso, especialmente na parte de formação profissional. As técnicas de pesquisa em Economia (incluindo pesquisa de fontes secundárias, bem como pesquisa primária ou de campo, elaboração e apresentação de relatórios etc.) deverão ser-lhe proporcionadas nesta oportunidade. Por motivos compreensíveis, o aluno somente deve ser considerado em condições de encetar a elaboração de Monografia depois de ter sido aprovado, ao menos, em dois terços da carga horária de seu curso (inclusive a disciplina instrumental de Técnicas). A Monografia supõe acompanhamento por Professor, escolhido segundo a natureza do tema e a qualificação docente. Somente poderá ser elaborada e apresentada sob a forma de trabalho individual. Deve absorver carga horária consentânea com seus objetivos, do ponto de vista do tempo indispensável para a escolha do tema e elaboração do roteiro básico, a pesquisa das informações compatíveis, a elaboração e discussão do texto.
A proposta cinge-se, portanto, à Monografia obrigatória – que, pela sua natureza, não constitui uma matéria como as demais, e sim uma atividade curricular comparável ao Estágio Supervisionado exigido por outros currículos mínimos. Neste particular, nada impede que as instituições associem a elaboração daquela à realização deste, ao abrigo das normas gerais em vigor (Lei 6.494, de 7/12/77 e Decreto 87.497, de 18/8/82). O Estágio não pode, contudo, ser usado como um substituto para a Monografia, mas como um meio e instrumento auxiliar, onde seja possível reunir condições adequadas para a sua supervisão efetiva. Naturalmente, essas condições somente se apresentam assim em meios desenvolvidos, e a sua adoção implicará a exigência de uma estrutura de acompanhamento e controle mais complexa. A Monografia continuará sendo atividade de natureza acadêmica, que supõe o destaque parcial de tempo de trabalho dos professores designados para sua orientação. É desejável que haja um número reduzido de monografias sob orientação de cada docente. Por outro lado, em respeito aos Princípios Básicos enunciados, imagina-se que a Monografia aborde temas concretos, de preferência, algum aspecto da economia nacional. Não são desejáveis trabalhos de natureza teórica, mais compatíveis com a pós-graduação. A forma final que deve assumir é a de um artigo aceitável eventualmente para publicação em revista especializada, respeitados os padrões técnicos dessas publicações. Daí que Técnicas de Pesquisa em Economia, mais a orientação, devam convergir no sentido de habilitar o aluno a expor corretamente suas idéias, devidamente fundamentadas. A orientação deve constituir-se trabalho permanente, durante a elaboração da Monografia.
d) O subconjunto final, de Matérias de Escolha, é amplo: contém quinze indicações, para a escolha de três matérias, ou mais, pela instituição. O rol, como facilmente se depreende da leitura dos títulos, incorpora algumas disciplinas ou especializações recentemente desenvolvidas, em campos incipientes ou pouco estruturados ao tempo da aprovação do atual currículo mínimo. O amadurecimento de alguns setores da Economia justifica o destaque de campos de estudo de natureza agrícola, industrial, regional e urbana, do trabalho, de demografia, de recursos naturais, dos transportes, da energia, da tecnologia, bem como o aprofundamento de técnicas de política e planejamento ou de elaboração e análise de projetos. Na mesma listagem se inclui matéria de natureza totalmente distinta, qual seja Metodologia da Análise Econômica. Os balizamentos para definição dos conteúdos de todas as outras matérias deste grupo, mutatis mutandis, inspiram-se nas mesmas razões que expusemos anteriormente, com a circunstância adicional de que, sendo áreas em construção, extremamente dinâmicas, a tentativa de aprisionar a sua substância em ementas agravaria o perigo de esclerose. Quanto à Metodologia referida (que não pode ser confundida com a de Técnicas de Pesquisa em Economia), é algo que, levado às últimas consequências, pode desembocar numa bem-vinda Filosofia Econômica: sob o rótulo proposto, atém-se a questões de abordagem dos problemas de natureza econômica, invadindo terrenos de teoria do conhecimento e da epistemologia, a discussão da contabilidade ou da falsificação dos conhecimentos adquiridos, os pressupostos para sua crítica e superação. Esses, entre outros, alguns dos tópicos que caberiam nesta matéria. A escolha, dentre as integrantes do rol em apreciação, refletirá, com bom senso, as peculiaridades institucionais, regionais, históricas e sócio-culturais do próprio estabelecimento de ensino e do meio geoeducacional em que se insere, do qual sofre as influências e sobre o qual, mais diretamente, pretende influenciar pela via da formação de quadros qualificados, nela incluída a formação de Economistas.

Alguns esclarecimentos complementares são, não obstante, úteis em relação a matérias propostas, objetivando a operacionalização final do currículo. Destacamos os seguintes aspectos, por sua significação. Nas matérias nos 13 e 14, Teoria Macroeconômica e Teoria Microeconômica, mantiveram-se os rótulos tradicionais, por serem já consagrados e terem ampla utilização. Não obstante, os programas das disciplinas correspondentes não devem, necessariamente, se moldar pelo conteúdo dos  livros-texto tradicionais dessas matérias. Ao contrário, deve-se levar em conta, aqui, a recomendação de uma abordagem, não só pluralista, como voltada precipuamente para o entendimento da realidade brasileira. Dentro desse espírito, pretende-se que tanto a Teoria Macroeconômica como a Teoria Microeconômica contemplem abordagens diversas ao invés de se cingirem a um enfoque único. Assim, Teoria macroeconômica, por exemplo, não se limitará a um ensinamento das teorias clássica e keynesiana, para incluir também as linhas alternativas de cunho histórico-estrutural. No caso de Teoria Microeconômica, por outro lado, às abordagens da economia tradicional se adicionariam visões alternativas com relação à questão do valor e ao estudo de estruturas de mercado. É para alcançar esses objetivos  que o artigo 4º, alínea “d” da Resolução estabelece o desdobramento das duas matérias.

É de notar-se também, que Estatística Econômica e Introdução à Econometria deve, sempre que possível, ser objeto de desdobramento. Por outro lado, o desdobramento pressupõe que o aprofundamento da Introdução à Econometria (e Econometria, matéria de escolha), terá como apoio o oferecimento de Processamento de Dados (também matéria de escolha) de tal forma que o aluno possa se utilizar do farto manancial de ampliação dos métodos quantitativos pelo uso das facilidades que o computador proporciona.

Economia do Setor Público (que surge, pela primeira vez, num currículo mínimo de Ciências Econômicas), não deve constituir-se mero substitutivo de matérias anteriores voltadas para a chamada Ciências das Finanças ou Finanças Públicas. Seu objetivo é o de proporcionar ao estudante uma visão integrada da ação do Estado na atividade econômica e desta naquele. A oportunidade de uma tal matéria é notória, num país com as características de organização, do porte e da complexidade do Brasil, em que o setor público é responsável pela parte principal dos investimentos. Por isso, é também desejável o desdobramento da matéria em, pelo menos, duas disciplinas.

Em Economia Monetária espera-se que, além dos aspectos teóricos do fenômeno monetário, se proceda a uma apresentação crítica dos mecanismos institucionais correspondentes, de modo particular o sistema monetário e financeiro brasileiro.

No subconjunto das Histórias pretende-se que a História Econômica Geral abranja, não apenas a origem e evolução das economias capitalistas, mas igualmente as das economias centralmente planificadas. De certo modo, será o retorno a um estudo comparado dos sistemas econômicos (previsto em currículo anterior), analisando o capitalismo e o socialismo reais (não as teorias, doutrinas ou ideologias correspondentes), a partir de suas formações e feições históricas concretas. Nesse subgrupo é de destacar o desdobramento que a proposta contém, da parte relativa ao Brasil. Até agora tratava-se de uma só matéria, abrangendo a evolução geral da Economia e a evolução especificamente brasileira. Agora, pretende-se que esta se detalhe em duas matérias, uma de natureza propriamente histórica, de forma a conduzir o aluno no acompanhamento dos fatos que marcam a nossa evolução, objetivamente, no campo econômico, até chegar aos nossos dias (Formação Econômica do Brasil), e outra, apoiando-se nesta e extraindo dela os elementos de compreensão indispensáveis, expondo os resultados colhidos tal como eles se apresentam atualmente – vale dizer, no momento em que a matéria está sendo oferecida, agora, daqui a cinco, dez ou mais anos (Economia Brasileira Contemporânea).

Por fim, note-se a incorporação como disciplina obrigatória de currículo mínimo, de Desenvolvimento Sócio-Econômico, hoje presente em numerosos currículos plenos. A sua atualidade é evidente para cursos de Ciências Econômicas em país com as características do Brasil. Como já referido, a própria terminologia – desenvolvimento e subdesenvolvimento – é posterior à 2ª Guerra Mundial, e as tentativas de interpretar essas realidades e construir uma possível teoria (ou teorias) do desenvolvimento, suas aproximações e diferenças para com o crescimento, encontram-se ainda em andamento. A feição compósita da realidade brasileira, simultaneamente desenvolvida e subdesenvolvida, impõe a atenção sobre essas situações, suas causas internas e externas, as políticas para enfrentá-las e os resultados colhidos.

8. Parâmetros

O projeto de Resolução propõe, ademais, critérios quantitativos, ora de fixação de tetos, ora de fixação de pisos, dentro dos quais a carga horária total deve ser distribuída. A inspiração dessa proposta, igualmente inovadora na configuração curricular oficial de Ciências Econômicas, é bastante simples de explicar. Trata-se de induzir, por um lado, a desdobramentos desejáveis de algumas matérias que, pela sua importância, devem compor parte substancial da coluna vertebral do curso. É o caso, por exemplo, de Teorias Macro e Microeconômica. Por outro lado, busca-se evitar que desdobramentos excessivos e injustificados dilatem, exageradamente, a presença de matérias ou disciplinas auxiliares (conquanto indispensáveis, por isso integrando o currículo mínimo), em detrimento do aprofundamento dos conteúdos centrais de um bom curso de Economia. O cálculo desses muros quantificados foi feito cuidadosamente, de molde a permitir, outrossim, a necessária margem para opções localizadas, em resposta às peculiaridades de um curso situado concretamente em determinado contexto universitário e em determinado espaço geocultural e sócio-econômico, motivo de observações anteriores. Também se preservou, na definição dessa trama curricular, o espaço indispensável para o exercício de um outro grau de liberdade: aquele que dentro das regras gerais em vigor, aplicáveis a todos os cursos superiores de graduação, deve ser assegurado ao próprio aluno. Com isso dá-se consequência à norma legal que reserva ao estudante o direito de compor o seu currículo individual, mediante a prática da escolha de disciplinas complementares, por essa razão chamadas de optativas, dentre o rol das ofertas que a instituição obrigatoriamente lhe deve proporcionar – pari passu com uma escolha intermediária pela própria instituição. Para bem se compreender esta flexibilidade na tecelagem da estrutura curricular final, individualizada, que nada inova mas apenas aplica ao caso concreto a disciplina geral em vigor, pode ser feito o seguinte resumo:

a) O currículo mínimo, tal como proposto, compreende duas ordens de matérias: as de Núcleo Comum, obrigatórias para todas as instituições e cursos, e as matérias retiradas pela instituição dentre cada subconjunto das chamadas Matérias de Escolha (o número de escolhas variando, em cada caso, conforme indicação do projeto).

b) O currículo pleno abrange o currículo mínimo compreendido pela forma da alínea “a”, mais duas ordens de opções adicionais: (i) as opções feitas pela instituição, em cada caso, além das relações constantes do projeto mas podendo abeberar-se nelas; (ii) as opções feitas individualmente pelo aluno, dentre o rol de ofertas adicionais. Estes dois conjuntos constituem, respectivamente, as chamadas disciplinas complementares obrigatórias (porque, uma vez escolhidas pelas instituições, os alunos não podem furtar-se a cursá-las), e as disciplinas complementares optativas (porque resultado de opção dos alunos) – marcando, pois, a diferença de que as primeiras são faculdade da instituição e obrigação do aluno, e as últimas são faculdade do aluno e obrigação da instituição.

Além disso, como já referido, mas convém sublinhar, o elenco de matérias que compõem o projeto pode e, em certos casos, deve ser complementado pelo seu desdobramento em disciplinas. Não introduz, neste particular, nenhuma novidade a Resolução proposta: matérias são conjuntos de disciplinas (embora algumas matérias possam não ser desdobradas, e então matéria e disciplina se confundem). O desdobramento deverá responder a ênfases maiores ou menores, à natureza dos conteúdos, à sua importância ou peso relativo na formação de um bom economista com as características gerais apontadas e as especificidades perseguidas pela instituição etc. O que o projeto, inovadoramente, e ad cautelam propõe, é que nenhuma disciplina poderá corresponder a menos de 60 (sessenta) horas/aula.

Cumpre ainda referir que a relação das matérias indicadas é, aparentemente, superior à dos currículos plenos em vigor. O levantamento feito e o conhecimento direto da realidade mostram que não o é. O currículo mínimo atual é, do ponto de vista do número de matérias, quantitativamente menor. Mas é fundamental notar que o currículo mínimo em vigor contém 17 matérias anuais, equivalentes a 34 semestrais. Além disso, a experiência determinou a necessidade de amplos desdobramentos ou acréscimos de disciplinas, de forma tal que o número em causa respeita essa experiência. E tanto o faz que, observados os parâmetros quantitativos já expostos, o curso se contém, como agora, no limite das 2.700 (duas mil e setecentas) horas, e duração média de 4 (quatro) anos. Esta duração é aumentada para o mínimo de 5 (cinco) anos e um máximo de 8 (oito) anos, quando o curso for, predominantemente ou exclusivamente, noturno. As razões são óbvias e conhecidas: a duração dos turnos noturnos é menor, compreendendo número inferior de aulas, os alunos geralmente trabalham durante o dia e, portanto, o rendimento escolar não pode ser o mesmo. De resto, não só esta é uma prescrição do atual currículo mínimo de Ciências Econômicas, especificamente, embora em caráter facultativo, como é procedimento objeto de pronunciamentos do CFE, notadamente por ocasião da autorização ou reconhecimento de cursos.

III- VOTO DO RELATOR

A presente proposta foi objeto de demorado estudo por Comissão Especial, que funcionou junto à Secretaria da Educação Superior (SESu/MEC). Dela fizeram parte eminentes professores e profissionais de Economia das diferentes regiões do país. Depois disso, ainda antes da remessa da pré-proposta ao CFE, foi procedida a ampla audiência de todos os estabelecimentos de ensino que oferecem cursos de Economia, Conselho Federal e Regionais da categoria profissional, Sindicatos, Ordens e Institutos de Economia. Numerosas respostas (cerca de 40) e sugestões foram recolhidas, e, em grande parte, incorporadas ao projeto original. Depois da chegada do processo ao Conselho Federal de Educação, foram ouvidos os programas filiados à Associação Nacional de Centros de Pós-Graduação em Economia – ANPEC e, novamente estabelecimentos de ensino de graduação, Ordens, Conselhos, Sindicatos, Institutos. Algumas contribuições pessoais foram, também, recebidas. Houve, portanto, ampla participação do setor diretamente envolvido, sendo o assunto objeto de numerosos seminários e debates promovidos a nível local e nacional. De qualquer modo, os termos do presente Parecer refletem, diretamente, o entendimento individual do seu autor – que, conquanto respeitando os termos das discussões travadas, das contribuições apresentadas e incorporadas, compatíveis com os princípios básicos, e dos resultados finais da Comissão Especial (com modificações parciais, a partir das observações posteriores), não deseja estender aos demais co-autores da Resolução, ora apresentada, os defeitos do seu modo de pensar e de expor o pensamento.

O Relator está convencido de que a aprovação da Resolução anexa significará um passo adiante no aperfeiçoamento do ensino de Economia em nosso país. Não apenas pelo fato de abrigar os traços fundamentais do pensamento e da prática da Economia, tanto no Brasil como no Exterior, mas sobretudo por fazê-lo com suficiente grau de flexibilidade para que as instituições e os alunos componham, harmonicamente, os currículos plenos queridos por uns e por outros. Flexibilidade, ademais, igualmente capaz de absorver, no futuro, novos avanços da Ciência Econômica e novas exigências da Política Econômica, de tal sorte que a inevitável revisão destas normas não se faça indispensável a curto prazo. É convicção do Relator que a moldura adotada e suas elasticidades permitem conviver com a nova estrutura curricular por largos anos, se as instituições souberem utilizar todos os graus de flexibilidade na composição dos currículos plenos que as normas gerais vigentes lhes possibilitam.

O exposto, que o Relator procurou revestir de singeleza e isentar do hermetismo do linguajar próprio dos que lidam com assuntos econômicos, parece a ele suficiente para justificar o projeto de Resolução que acompanha o presente. Preocupou-se, também, o Relator com não penetrar nos infindáveis meandros e labirintos da discussão sobre os temas centrais da Ciência Econômica e de sua aplicação à vida prática, por entender que seria difícil, senão impossível, fazê-lo sem tomar partido por correntes ou escolas, eivando este pronunciamento de vício insanável. Por isso mesmo, absteve-se de digressões teóricas elaboradas e do apelo ao argumento da autoridade, despojando o presente texto de citações – de resto dispensáveis, tão transparentes são os débitos em relação às questões cardeais suscitadas e às propostas para resolvê-las, e que devem ser tomadas como se expressas tivessem sido.

Se o autor tiver alcançado seu objetivo, resta-lhe esperar ser apoiado na proposição constante do projeto de Resolução em anexo.



Armando Dias Mendes (Relator)



Aprovado pelo Plenário do CFE, em Brasília, aos 6.6.84

� Veja os documentos em anexo.


� Documento Síntese da Comissão CORECON-SP, III Simpósio do Ensino de Economia do Estado de São Paulo, setembro de 1997
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